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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE GOÁS 

DEPARTAMENTO OPERACIONAL 

 

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS – ME E EMPRESAS DE PEQUENO 

PORTE – EPP OU MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL OU EQUIPARADAS DE 

ACORDO COM A LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006 E 147/2014 E SUAS ALTERAÇÕES 

POSTERIORES. 

  

 

EDITAL RETIFICADO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2023 

 

 

 O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE e este PREGOEIRO, 

designado pela Portaria n.º 060, de 29 de abril de 2022, levam ao conhecimento dos interessados 

que, na forma da Lei n.º 10.520/2002, do Decreto n.º 5.450/2005, da Lei Complementar n.º 

123/2006 e, subsidiariamente, da Lei n.º 8.666/1993 e de outras normas aplicáveis ao objeto 

deste certame, farão realizar licitação na modalidade Pregão Eletrônico mediante as condições 

estabelecidas neste Edital. 

 

DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO: 

NOVA DATA DE PUBLICAÇÃO: 21/03/2023 

NOVA DATA E HORA DA SESSÃO PÚBLICA: 31/03/2022 08:00hs 

INICIO DA FASE DE LANCES: 08:00hs 

INICIO DA FASE DE ENCERRAMENTO: 08:10hs 

TIPO DE ENCERRAMENTO: FECHAMENTO COM PRORROGAÇÃO AUTOMATICA 2+2 

LOCAL: Portal de compras – http://www.comprasnet.go.gov.br/- SEGPLAN 

 
 

SEÇÃO I - DO OBJETO 

1. Contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços de natureza continuada de 

condução de veículo para atender as demandas do CRCGO, que compreenderá deslocamento na 

cidade de Goiânia e viagens fora de Goiânia, conforme a necessidade do CRCGO, num total de 

01 (um) posto. 

1.1. A prestação dos serviços compreende o fornecimento de motorista conforme 

especificações e quantitativos estabelecidos nos anexos deste Edital.  

1.2. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas 

no Comprasnet e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as 

últimas. 

http://www.comprasnet.go.gov.br/
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SEÇÃO II - DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2. A despesa com a execução do objeto desta licitação é estimada no valor mensal 

máximo de  R$ 5.321,74 (cinco mil trezentos e vinte e um reais e setenta e quatro centavos). 

3. A despesa com a execução do objeto desta licitação é estimada o valor global 

máximo de R$ 63.860,88(sessenta e três mil oitocentos e sessenta reais e oitenta e oito 

centavos). 

SEÇÃO III - DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

4. Poderão participar do certame empresas do ramo de atividade pertinente ao objeto da 

presente contratação, que preencherem as condições de credenciamento constantes deste edital, 

sendo esta Licitação, destinada EXCLUSIVAMENTE à participação de MICROEMPRESA 

- ME, EMPRESA DE PEQUENO PORTE – EPP, MICROEMPREENDEDOR 

INDIVIDUAL ou ainda EQUIPARADAS, qualificadas como tais nos termos do art. 3°, da Lei 

Complementar n° 123/2006, em cumprimento ao disposto no art. 48º da Lei Complementar nº. 

123/2006 alterada pela Lei 147/2014, que atenderem a todas as exigências constantes deste 

Edital e seus Anexos.   

5. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente 

credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - Sicaf e perante o 

sistema eletrônico provido pela Secretaria de planejamento (SEGPLAN) por meio do sítio 

https://www.comprasnet.go.gov.br/. 

5.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste 

Pregão deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto 

à SEA, onde também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e 

regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta utilização. 

5.2. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, 

incluindo qualquer transação por ele efetuada diretamente, ou por seu 

representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao CRCGO 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, 

ainda que por terceiros. 

6. Não poderão participar deste Pregão: 

6.1. empresário suspenso de participar de licitação e impedido de contratar com o 

CRCGO, durante o prazo da sanção aplicada; 

6.2. empresário declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 

seja promovida sua reabilitação; 

6.3. empresário impedido de licitar  e contratar com a União, durante o prazo da 

sanção aplicada; 

6.4. sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 

6.5. empresário cujo estatuto ou contrato social não inclua o objeto deste Pregão; 

6.6. empresário que se encontre em processo de dissolução, recuperação judicial, 

recuperação extrajudicial, falência, concordata, fusão, cisão, ou incorporação; 
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6.7. sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas 

aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que 

utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se 

demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum; 

                             consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição;  

6.8. cooperativa de mão de obra, conforme Termo de Conciliação Judicial firmado 

entre o Ministério Público do Trabalho e a União. 

6.9. Não poderão participar do presente processo empresas que não se 

enquadrem como ME e EPP ou MEI ou EQUIPARADA conforme Lei 

Complementar nº123/2006 alterada pela Lei Complementar 147/2014.   

 

7. Considerando tratar-se de contratação de serviços mediante cessão de mão de obra, 

conforme previsto no art. 31 da Lei nº 8.212, de 24/07/1991 e alterações e nos artigos 112, 115, 

117 e 118, da Instrução Normativa – RFB nº 971, de 13/11/2009 e alterações, a licitante 

Microempresa – ME, Empresa de Pequeno Porte – EPP , MICROEMREENDEDOR 

INDIVIDUAL E EQUIPARADA, optante pelo Simples Nacional, que, porventura venha a 

ser contratada, não poderá se beneficiar da condição de optante e estará sujeita à retenção na 

fonte de tributos e contribuições sociais, na forma da legislação em vigor, em decorrência da 

sua exclusão obrigatória do Simples Nacional a contar do mês seguinte ao da contratação 
em consequência do que dispõem o art. 17, inciso XII, art. 30, inciso II e art. 31, inciso II, da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações.  

7.1. A licitante optante pelo Simples Nacional, que, porventura venha a ser 

contratada, no prazo de 90 (noventa) dias, contado da data da assinatura do 

contrato, deverá apresentar cópia dos ofícios, com comprovantes de entrega e 

recebimento, comunicando a assinatura do contrato de prestação de serviços 

mediante cessão de mão de obra (situação que gera vedação à opção por tal 

regime tributário) às respectivas Secretarias Federal, Estadual, Distrital e/ou 

Municipal, no prazo previsto no inciso II do § 1º do artigo 30 da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações.  

7.2. Caso a licitante optante pelo Simples Nacional não efetue a comunicação no 

prazo estabelecido na condição anterior, o CRC/GO, em obediência ao 

princípio da probidade administrativa, efetuará a comunicação à Secretaria da 

Receita Federal do Brasil – RFB, para que esta efetue a exclusão de ofício, 

conforme disposto no inciso I do artigo 29 da Lei Complementar nº 123, de 14 

de dezembro de 2006 e alterações. 

8. A vedação estabelecida na condição anterior não se aplica às atividades de que trata 

o art. 18, § 5º-C, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações, 

conforme dispõe o art. 18, § 5º-H, da mesma Lei Complementar, desde que não exercidas 

cumulativamente com atividades vedadas.  

SEÇÃO IV – DA VISTORIA 

9. Não se exigirá que a licitante realize vistoria do local de realização do serviço. 
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SEÇÃO V – DA PROPOSTA 

10. A licitante deverá encaminhar proposta, exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, até a data e horário marcados para abertura da sessão, quando então encerrar-se-á 

automaticamente a fase de recebimento de propostas. 

10.1. A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor 

global anual da proposta, já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, 

tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto. 

10.2. A licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que 

cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em 

conformidade com as exigências do Edital. 

10.3. A licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema, sob pena de 

inabilitação, que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, 

salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos. 

10.4. O licitante enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte 

deverá declarar, em campo próprio do Sistema, que atende aos requisitos do 

art. 3º da LC nº 123/2006, para fazer jus aos benefícios previstos nessa lei. 

10.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à 

conformidade da proposta ou ao enquadramento como microempresa ou 

empresa de pequeno porte sujeitará a licitante às sanções previstas neste 

Edital. 

11. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico. 

11.1. Qualquer elemento que possa identificar a licitante importa desclassificação da 

proposta, sem prejuízo das sanções previstas nesse Edital. 

11.2. Até a abertura da sessão, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta 

anteriormente encaminhada. 

12. As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da 

sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital. 

12.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para 

contratação, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos. 

SEÇÃO VI – DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

13. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e 

na hora indicadas no preâmbulo deste Edital, no sítio https://www.comprasnet.go.gov.br/. 

14. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá 

exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

15. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 
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SEÇÃO VII – DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

16. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 

17. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. 

SEÇÃO VIII – DA FORMULAÇÃO DE LANCES 

18. Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances 

sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 

horário e valor consignados no registro de cada lance. 

19. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e 

registrado no sistema. 

20. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação do ofertante. 

21. Em caso de empate, prevalecerá o lance recebido e registrado primeiro. 

22. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de 

exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer 

alteração. 

23. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo 

valor seja manifestamente inexequível. 

24. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema 

eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem 

prejuízo dos atos realizados. 

25. No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) 

minutos, a sessão do Pregão será suspensa automaticamente e terá reinício somente após 

comunicação expressa aos participantes no sítio https://www.comprasnet.go.gov.br/. 

25.1. Decorrido o prazo fixado pelo Pregoeiro, o sistema eletrônico encaminhará aviso de 

FECHAMENTO COM PRORROGAÇÃO AUTOMATICA 2+2, após o que 

transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente 

determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a fase de 

lances. 

SEÇÃO X - DA NEGOCIAÇÃO 

26. O Pregoeiro poderá encaminhar contraproposta diretamente à licitante que tenha 

apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a 

contratação. 

26.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelas demais licitantes. 
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SEÇÃO XI - DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

27. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar a 

proposta de preço adequada ao último lance, devidamente preenchida na forma do Anexo VI – 

Modelo de Proposta de Preços, em arquivo único, até as 10h (dez horas) do mesmo dia, para o e-

mail: operacional1@crcgo.org.br. 

27.1. A proposta de preços deverá, ainda, conter os seguintes documentos:  

27.1.1. Planilha de preços unitários e totais ofertados para os uniformes, 

conforme Anexo III; 

27.1.2. Memória de cálculo detalhada que contenha a metodologia e fórmulas 

adotadas pela licitante para obtenção dos valores propostos para os 

encargos, insumos e demais componentes da planilha de composição 

de custos e formação de preços do posto de serviço envolvido na 

contratação, podendo ser utilizado como modelo o Anexo VII deste 

Edital;  

27.1.3. Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social – 

GFIP ou outro documento apto a comprovar o FAP. 

27.1.4. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão 

ser encaminhados ao Departamento Operacional do CRCGO. 

27.2. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação 

indicada nesta seção, será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas 

neste Edital. 

28. O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade 

do preço ofertado com o valor estimado e à compatibilidade da proposta com as especificações 

técnicas do objeto. 

28.1. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de 

pessoal do CRCGO ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, 

para orientar sua decisão. 

28.2. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, 

inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido. 

28.3. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de 

valor zero, incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se 

referirem a materiais e instalações de propriedade da licitante, para os quais 

ela renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração. 

28.4. O Pregoeiro poderá fixar prazo para o reenvio do anexo contendo a planilha de 

composição de preços quando o preço total ofertado for aceitável, mas os 

preços unitários que compõem necessitem de ajustes aos valores estimados 

pelo CRCGO. 

28.5. Não serão aceitas propostas com valores unitários e global superiores ao 

estimado ou com preços manifestamente inexequíveis.  

28.5.1. Considerar-se-á inexequível a proposta que não venha a ter 

demonstrada sua viabilidade por meio de documentação que 
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comprove que os custos envolvidos na contratação são coerentes com 

os de mercado do objeto deste Pregão.  

28.5.2. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em 

caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderá ser 

efetuada diligência, na forma do § 3º do art. 43 da Lei n.º 8.666/93, 

para efeito de comprovação de sua exequibilidade, podendo-se adotar, 

dentre outros, os seguintes procedimentos: 

28.5-2.1. questionamentos junto à proponente para a apresentação de 

justificativas e comprovações em relação aos custos com 

indícios de inexequibilidade; 

28.5-2.2. verificação de acordos coletivos, convenções coletivas ou 

sentenças normativas em dissídios coletivos de trabalho; 

28.5-2.3. levantamento de informações junto ao Ministério do 

Trabalho e Emprego, e junto ao Ministério da Previdência 

Social;  

28.5-2.4. consultas a entidades ou conselhos de classe, sindicatos ou 

similares;  

28.5-2.5. pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas;  

28.5-2.6. verificação de outros contratos que a proponente mantenha 

com a Administração ou com a iniciativa privada;  

28.5-2.7. pesquisa de preço com fornecedores dos insumos utilizados, 

tais como: atacadistas, lojas de suprimentos, supermercados 

e fabricantes;  

28.5-2.8. verificação de notas fiscais dos produtos adquiridos pela 

proponente;  

28.5-2.9. levantamento de indicadores salariais ou trabalhistas 

publicados por órgãos de pesquisa;  

28.5-2.10. estudos setoriais;  

28.5-2.11. consultas às Secretarias de Fazenda Federal Estadual ou 

Municipal;  

28.5-2.12. análise de soluções técnicas escolhidas e/ou condições 

excepcionalmente favoráveis que a proponente disponha 

para a prestação dos serviços;  

28.5-2.13. demais verificações que porventura se fizerem necessárias. 

28.5-2.14. O não atendimento à solicitação do Pregoeiro no prazo 

fixado ou a recusa em fazê-lo implica a desclassificação da 

proposta.  

28.5-2.15. O ajuste da proposta não poderá implicar aumento do seu 

valor global.  
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28.6. Será desclassificada a proposta que não corrigir ou não justificar eventuais 

falhas apontadas pelo Pregoeiro.  

SEÇÃO XII - DA DEMONSTRAÇÃO DOS SERVIÇOS 

29. Não se exigirá demonstração do serviço ofertado. 

SEÇÃO XIII -  DO CREDENCIAMENTO 

 

30.  Para o credenciamento, deverão ser apresentados os seguintes documentos:  

 

31. a) tratando-se de representante legal, o estatuto social, contrato social ou outro 

instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial ou, tratando-se de 

sociedades civis, o ato constitutivo registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir 

obrigações em decorrência de tal investidura;  

32. b) tratando-se de procurador, a procuração por instrumento público ou particular, da qual 

constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos e 

desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos, pertinentes ao certame, 

acompanhada do correspondente documento, dentre os indicados na alínea "a" supra, que 

comprove os poderes do mandante para a outorga.  

33. c) O representante legal e o procurador deverão identificar-se exibindo documento oficial 

que contenha foto.  

34. Certidão Simplificada da junta comercial, emitida a menos de 90 (noventa) dias da 

data de abertura das propostas deste edital. 

35. Será admitido apenas 1 (um) representante para cada licitante credenciada, sendo que 

cada um deles poderá representar apenas uma credenciada.  

36. A ausência do representante em qualquer momento da sessão importará a imediata 

exclusão da respectiva credenciada, salvo autorização expressa do PREGOEIRO.  

 

SEÇÃO XIII -  DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DAS DECLARAÇÕES: 

37.  Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação, da Proposta e dos 

Documentos de Habilitação.  

 

a) A declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação de acordo com modelo 

estabelecido no anexo IV do edital deverá ser apresentada FORA dos envelopes n. 1 e 2.  

 

38. Declaração da Condição de Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte – 

EPP anexo VI. 

 

a) A declaração da condição de microempresa ou de empresa de pequeno porte, para fins do 

tratamento diferenciado de que trata a LC n. 123/06, deverá ser apresentada FORA dos 

envelopes 1 e 2, e ser assinada pelo representante legal da empresa, ou pelo contador ou, ainda, 

pela Junta Comercial e, sob as penas da lei, deverá estar consignado não estarem nas restrições 

estabelecidas nos incisos do § 4º do art. 3º da citada lei complementar.   
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b) O licitante que não apresentar a declaração mencionada no sub item anterior não poderá 

usufruir da prerrogativa e do direito de preferência, de que se trata os artigos 44 e 45 da Lei 

Complementar 123/20026 

 

SEÇÃO XIV - DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE E MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL  

 

39. Por ocasião da participação neste certame, será assegurado às microempresas – ME, 

empresas de pequeno porte – EPP e Microempreendedor Individual como critério de 

desempate, o direito de preferência para ofertar o menor preço em relação àquele lançado 

pelo licitante não qualificado nessas categorias. 

 

40. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) 

superior ao menor preço. 

 

41. Para efeito do disposto no art. 44 da LC 123/2006, ocorrendo o empate, proceder-se-á da 

seguinte forma: 

 

a) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar 

proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, devendo tal proposta ser 

registrada, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 

 

b) Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do 

inciso I do caput do Art. 45, da LC 123/2006, serão convocadas as remanescentes que porventura 

se enquadrem na hipótese do § 2º do art. 44 da LC 123/2006, na ordem classificatória, para o 

exercício do mesmo direito. 

 

c) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no § 2º do Art. 44 da LC 123/2006, 

será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá usar do 

direito de preferência. 

 

d) O direito de preferência das microempresas e empresas de pequeno porte será instaurado após 

o encerramento da etapa de lances e antes da fase de negociação. 

 

e) Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no caput do Art. 44 da LC 123/2006, o 

objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

 

f) O disposto no Art. 44 da LC 123/2006, somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não 

tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

 

42. As microempresas, as empresas de pequeno porte e equiparadas, por ocasião da 

participação neste certame, deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de 

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, na 

forma do art. 43 da Lei Complementar n. 123/2006. 
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a) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 

05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 

declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração 

Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão 

de eventuais certidões negativas ou positivas, com efeito de certidão negativa, cuja comprovação 

será exigida somente para efeito da assinatura do contrato ou instrumentos que o substitua. 

 

b) A não-regularização da documentação, no prazo previsto no § 2º do Art. 43, da LC 123/2006, 

implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da 

Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

 

SEÇÃO XV - DA HABILITAÇÃO 

 

HABILITAÇÃO JURÍDICA 

43. Registro Comercial, no caso de Empresa Individual ou cédula de identidade em se 

tratando de pessoa física;  

 

44. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial, em se tratando de sociedades comerciais;  

 

45. Documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades por ações, 

acompanhados da documentação mencionada na alínea “b”, deste subitem;  

 

46. Ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas tratando-se de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em 

exercício;  

 

47. Os documentos relacionados nas alíneas "a" a "d" deste subitem, não precisarão constar 

do "Envelope Documentos de Habilitação", se tiverem sido apresentados para o 

credenciamento neste Pregão.  

 

REGULARIDADE FISCAL 

48. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda 

(CNPJ); 

 

49. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relativo à 

sede ou ao domicílio da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto do certame.  

 

50. Certidão de Regularidade de Débito com as Fazendas Federal conjunta com INSS, 

Estadual e Municipal, da sede ou do domicílio da licitante, na forma da lei.  

 

51. Certidão de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

 

52. Certidão Negativa de Débitos Trabalhista (CNDT). 
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QUALIFICAÇÃO ECONOMICO-FINANCEIRA 

 

53. Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial expedida pelo distribuidor da 

sede da pessoa jurídica ou de execução patrimonial, expedida pelo distribuidor do 

domicílio da pessoa física, datado dos últimos 60 (sessenta) dias, ou que esteja dentro do 

prazo de validade expresso na própria Certidão. 

 

SEÇÃO XIV – DO RECURSO 

54. Declarada a vencedora, o Pregoeiro abrirá prazo de 10 minutos, durante o qual qualquer 

licitante poderá, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua 

intenção de recurso. 

54.1. A falta de manifestação no prazo estabelecido autoriza o Pregoeiro a adjudicar 

o objeto à licitante vencedora. 

54.2. O Pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, 

rejeitando-a, em campo próprio do sistema. 

54.3. A licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões 

do recurso, em campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias, ficando as 

demais licitantes, desde logo, intimadas a apresentar contrarrazões, também 

via sistema, em igual prazo, que começará a correr do término do prazo da 

recorrente. 

54.4. A contagem dos prazos para recurso e contrarrazões se dará no momento em 

que se manifestar o recurso, contagem própria do sistema. 

55. Para efeito do disposto no § 5º do artigo 109 da Lei nº 8.666/1993, fica à vista dos autos 

franqueada aos interessados.  

56. As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pelo Pregoeiro serão 

apreciados pela autoridade competente. 

57. O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

SEÇÃO XV – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

58. O objeto deste Pregão será adjudicado pelo Pregoeiro, salvo quando houver recurso, 

hipótese em que a adjudicação caberá a autoridade competente para homologação. 

59. A homologação deste Pregão compete a Gestora do CRCGO. 

60. O objeto deste Pregão será adjudicado globalmente à licitante vencedora. 
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SEÇÃO XVI – DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

61. Depois de homologado o resultado deste Pregão, a licitante vencedora será convocada 

para assinatura do contrato, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

61.1. Poderá ser acrescentada ao contrato a ser assinado qualquer vantagem 

apresentada pela licitante vencedora em sua proposta, desde que seja 

pertinente e compatível com os termos deste Edital. 

62. O prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual 

período, quando solicitado pela licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra 

motivo justificado e aceito pelo CRCGO. 

63. Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á por meio do Sicaf e de outros meios 

se a licitante vencedora mantém as condições de habilitação. 

64. Quando a licitante convocada não assinar o contrato no prazo e nas condições 

estabelecidos, poderá ser convocada outra licitante para assinar o contrato, após negociações e 

verificação da adequação da proposta e das condições de habilitação, obedecida a ordem de 

classificação.  

SEÇÃO XVII – DAS SANÇÕES 

65. A licitante será sancionada com o impedimento de licitar e contratar com o CRC/GO e 

será descredenciado no Sicaf e no cadastro de fornecedores do CRCGO, pelo prazo de até 2 

(dois) anos, sem prejuízo de multa de até 10% do valor estimado para a contratação e demais 

cominações legais, nos seguintes casos: 

65.1. cometer fraude fiscal; 

65.2. apresentar documento falso; 

65.3. fizer declaração falsa; 

65.4. comportar-se de modo inidôneo; 

65.5. não assinar o contrato no prazo estabelecido; 

65.6. deixar de entregar a documentação exigida no certame; 

65.7. não mantiver a proposta. 

66. Para os fins da subcondição 54.4, reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos nos arts. 

90, 92, 93, 94, 95 e 97 da Lei nº 8.666/93. 

SEÇÃO XVIII – DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

67. Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão mediante petição a 

ser enviada exclusivamente em campo próprio do sistema. 
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68. O Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidirá sobre a impugnação no 

prazo de 24 (vinte e quatro) horas.  

69. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do 

certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

70. Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados ao Pregoeiro até 3 (três) dias úteis 

antes da data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente em campo próprio do 

sistema. 

71. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas em 

campo próprio do sistema. 

SEÇÃO XIX – DISPOSIÇÕES FINAIS 

72. Ao CRCGO compete anular este Pregão por ilegalidade, de ofício ou por provocação de 

qualquer pessoa, e revogar o certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de 

fato superveniente, mediante ato escrito e fundamentado. 

72.1. A anulação do Pregão induz à do contrato. 

72.2. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do 

procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser 

ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato. 

73. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, 

promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a 

inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins 

de classificação e habilitação. 

74. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade 

e eficácia para fins de classificação e habilitação. 

74.1. Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente indicados na 

proposta, eles serão considerados como aceitos para efeito de julgamento deste 

Pregão. 

75. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação 

disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 

2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o 

envio de documentos originais e cópias autenticadas em papel. 

76. Em caso de divergência entre normas infralegais e as contidas neste Edital, prevalecerão 

as últimas. 

77. Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência 

do CRCGO, sem prejuízo do disposto no art. 4, inciso V, da Lei nº 10.520/2002. 
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SEÇÃO XX – DOS ANEXOS 

78. São partes integrantes deste Edital os seguintes anexos: 

79. Anexo I – Projeto Básico do objeto e suas especificações; 

80. Anexo II - Declaração conforme o disposto no inciso XXXIII do 7º da CF/88 

81. Anexo III -Declaração de Fato Impeditivo de Licitar 

82. Anexo IV – Modelo de Declaração de Pleno Atendimento à Habilitação  

83.  Anexo VI – Minuta do Contrato 

84. Anexo VII – Modelo de Declaração de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, 

para fins do Direito de Preferência e da Prerrogativa de que trata a LC 123/06. 

SEÇÃO XXI – DO FORO 

85. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Federal, no Foro da cidade de 

Goiânia/GO, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, salvo nos casos 

previstos no art. 102, inciso I, alínea “d” da Constituição Federal. 

 

 

Goiânia, 08 de março de 2023 

 

 

 

 

 

 

ADMILTON MARQUES DA SILVA 

PREGOEIRO 
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ANEXO I  

TERMO DE REFERENCIA  

 

OBJETO: 

1.1. Contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços de natureza continuada de 

condução de veículo para atender as demandas do CRCGO, que compreenderá 

deslocamento na cidade de Goiânia e viagens fora de Goiânia, conforme a necessidade do 

CRCGO, num total de 01 (um) posto. 

 

1.2. GRUPO 1 

 

Item Descrição do Objeto Valor máximo unitário Valor Máximo Global(12) 

01 

Compreende o fornecimento de 
prestação dos serviços de 01 (um) 
motorista executivo, com  jornada de 08 
(oito) horas diárias, 44 (quarenta e 
quatro) horas semanais de segunda a 
sábado, conforme legislação vigente, 
cabendo ao Contratante estabelecer o 
início e o término da jornada. 

 R$ 5.321,74 R$ 63.860,88 

 

2. JUSTIFICATIVA 

As prestações dos serviços objeto dessa licitação é um serviço auxiliar, com impossibilidade de 

aproveitamento de servidores do quadro do CRCGO, necessário à Administração para o 

desempenho de suas atribuições. 

 

Sua contratação poderá estender-se por mais de um exercício financeiro, aplicando- se, portanto, 

literalmente, o conceito de serviço continuado constante na IN nº 05, de 26 de maio de 2017. 

 

2.1. Da Contratação da prestação dos serviços de motorista executivo: 

A contratação do serviço de prestação dos serviços de motorista é de fundamental importância, 

tendo em vista a crescente necessidade de transporte de conselheiros, servidores, colaboradores e 

outros, para atendimento das mais variadas          ações demandadas do Conselho Regional de 

Contabilidade de Goiás. 

 

Cabe ressaltar que, com ausência do cargo de motorista nos quadros do CRCGO faz-se 

necessário a terceirização da prestação do referido serviço, com o objetivo de gerar processos que   

visem à economicidade na área de recursos humanos, e consequentemente a busca de uma gestão 

administrativa mais eficiente e eficaz para a Instituição. 

 

Por fim, este Termo de Referencia expressa a preocupação do CRCGO em agir com 
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transparência na condução do referido processo e em oferecer aos interessados todas                as 

informações necessárias para que possam compreender suas dimensões institucional e 

administrativa. 

 

3. VIGÊNCIA 

3.1. O presente contrato terá sua vigência por 01 (um) ano, a partir de sua assinatura, 

podendo ser prorrogado por sucessivos períodos de 12 meses até o limite de 60 meses, 

nos termos da Lei 8.666/93, por decisão do CRCGO. 

 

3.2. A prorrogação do contrato será precedida da realização de pesquisa de preços de 

mercado ou de preços contratados por outro órgãos e entidades da Administração 

Pública, visando assegurar a manutenção da contratação mais vantajosa para o 

CRCGO. 

 

4. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

4.1 Constituem obrigações do CONTRATANTE: 

 

a. Ao CONTRATANTE caberá disponibilizar todos os meios necessários para a 

realização dos serviços, bem como efetuar o pagamento em dia; 

 

b. Permitir o acesso da CONTRATADA ao local determinado para prestação dos    

serviços objeto deste contrato, devendo tomar todas as providências 

administrativas que garantam o livre desempenho de suas atividades; 

 

c. Fiscalizar e acompanhar toda a execução dos serviços, por meio de um 

funcionário especialmente designado para esse fim, anotando em registro 

próprio todas as ocorrências relacionadas ao mesmo; 

 

d. Providenciar o pagamento nos prazos e na forma estipulada no presente 

contrato. 

 

e. Informar à CONTRATADA sempre que notar falhas no sistema de execução 

dos serviços contratados. 

 

4.2 Constituem obrigações da CONTRATADA: 

 

a. Executar os serviços conforme especificações neste Termo de Referencia e de  

sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito 

cumprimento das cláusulas contratuais, na qualidade e quantidade 

especificadas no Termo de Referencia e em sua proposta; 
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IMPORTANTE: 

b. Designar encarregado para quinzenalmente, para realizar visita à sede da Contratante a fim 

de acompanhar a plena execução dos serviços. A não realização da visita estará passível das 

multas previstas no anexo I do contrato. 

 

c. Fornecer os serviços com prestadores capacitados, com idade não inferior a 18       anos, para 

exercer as funções referentes ao objeto deste Projeto. Os profissionais deverão ser 

devidamente capacitados e os serviços deverão ser prestados mesmo em estado de greve da 

categoria, através de esquema de emergência; 

 

d. Responsabilizar-se por todas e quaisquer despesas decorrentes de salários, encargos 

sociais, impostos, bem como quaisquer acidentes de que possam ser  vítimas os seus 

empregados quando em serviço, e por tudo quanto a legislação  vigente lhes assegure, 

inclusive férias, aviso prévio, indenização e quaisquer outros direitos; 

 

e. Assumir inteira responsabilidade pela execução dos serviços contratados, nos termos da 

legislação vigente; 

 

f. Submeter à contratante, antes do início da execução dos serviços, a relação de  

empregados assim como documentação do pessoal contratado; 

 

g. Implantar, dentro de 10 (dez) dias após a emissão da Autorização de Execução, dos 

serviços, informando em tempo hábil, qualquer motivo impeditivo ou que impossibilite 

de preencher algum posto conforme o estabelecido. 

 

h. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas     na Licitação. 

 

i. Manter seu cadastramento e documentação junto ao SICAF devidamente atualizado, para 

efeito de pagamento. 

 

j. Manter o empregado nos horários predeterminados pelo CRCGO. 

 

k. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

 

l. Substituir os prestadores no caso de atestado médico e/ou outros afastamentos, no prazo 

de 24 horas após receber o comunicado da Contratante, por profissionais com as mesmas 

qualificações e requisitos exigidos neste termo; 

 

m. Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto no 

Projeto Básico, sem repassar quaisquer custos a estes; 
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n. Fornecer aos seus empregados todos os benefícios e vantagens previstas na legislação e 

Acordo Coletivo de trabalho; 

 

o. A empresa contratada será responsável pela integridade de seus empregados na execução 

dos serviços, devendo manter durante a vigência do contrato seguro de vida pessoal para o 

motorista. O seguro deverá obedecer o que estabelece o parágrafo único do item V do artigo 

2º da lei 12.619 de 30/04/2012; 

 

p. Selecionar e preparar rigorosamente os empregados que irão prestar os serviços, 

encaminhando pessoas portadoras de referência de boa conduta e idoneidade, atestado 

médico comprovando sua sanidade física e mental e atestado de antecedentes criminais 

atualizados, os quais ficarão de posse da contratada, com cópia autenticada junto aos 

arquivos da contratante, tendo ainda funções profissionais legalmente registradas em suas 

carteiras de trabalho; 

 

q. Manter disponibilidade de efetivo dentro dos padrões desejados, para reposição  imediata 

nos casos de faltas, impedimentos, bem como, impedir que o empregado que cometer falta 

disciplinar qualificada como de natureza grave,     seja mantido ou retorne à atividade nos imóveis da 

contratante; 

 

r. Substituir em 24 (vinte e quatro) horas, sempre que exigido pela contratante e 

independentemente de qualquer justificativa por parte desta, qualquer empregado cuja 

atuação, permanência e/ou comportamento estejam em desacordo com os termos do contrato 

ou sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina da contratante 

ou ao interesse do Serviço Público, ou ainda entendida como inadequada para prestação dos 

serviços; 

 

s. Propiciar aos empregados todas as condições necessárias para o perfeito desenvolvimento 

dos serviços. 

 

t. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 

tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere 

responsabilidade à Contratante; 

 

u. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual 

mediante depósito bancário na conta do trabalhador, de modo a possibilitar a conferência do 

pagamento por parte da Contratante; 

 

v. Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus serviços 

no turno imediatamente subsequente; 
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w. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento 

das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Projeto Básico; 

 

x. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da 

Administração; 

 

y. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a 

não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à 

Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

 

z. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação 

dos serviços; 

 

aa.Responder por qualquer prejuízo que seu empregado causar ao patrimônio do 

CONTRATANTE, ou a terceiros, decorrente da ação ou omissão culposa ou dolosa, procedendo 

imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente; 

 

bb.Assumir todas e quaisquer reclamações e arcar com os ônus decorrentes das ações judiciais, 

por prejuízos havidos e originados da execução do contrato, e que sejam ajuizados contra o 

CONTRATANTE por terceiros. 

 

cc. Responder por eventuais multas de trânsito que os motoristas contratados venham 

cometer. O pagamento das infrações de trânsito cometidas pelos motoristas contratados 

será de inteira responsabilidade da empresa CONTRATADA até a data de seu vencimento, 

sendo cópia do comprovante de pagamento entregue à Administração para registro de 

ocorrência. Além do comprovante de pagamento entregue, a empresa deverá, também, 

apresentar o comprovante de entrega da Declaração de Identificação do Condutor Infrator 

junto ao DETRAN; 

 

dd.Efetuar a imediata reposição dos serviços especializado no Posto de Serviço, nos casos de 

eventual ausência do agente titular; 

 

4.2.1 Obrigações pertinentes ao posto de motorista executivo e requesitos para contratação: 

 

a. Dirigir veículos de transporte de passageiros, deslocando-se ao perímetro urbano, 

suburbano, ou quando necessário, fora de Goiânia, com finalidade de transportar, conselheiros, 

empregados, documentos, materiais, equipamentos e objetos leves e/ou pesados; 

 

b. Portar telefone celular ligado durante todo o período de trabalho para contato com o 

Conselho Regional de Contabilidade. 

c. Realizar eventual entrega de documentos e recebimento de materiais e malotes; 
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d. Cooperar, caso seja necessário, na carga e descarga de objetos, materiais e equipamentos do 

veículo; 

e. Preencher o relatório do veículo, anotando a quilometragem, locais percorridos, horários de saída e 

retorno às dependências, com finalidade de fornecer dados para cálculos dos custos e apreciação de 

irregularidades. 

f. 2 (dois) anos de habilitação, contados a partir da primeira habilitação;  

g. cursos de primeiros socorros; 

h. categoria de habilitação nível “B” ou superior; 

i. conhecimento de localização das principais ruas e avenidas da região metropolitana da respectiva 

capital; 

j. postura profissional e apresentação pessoal adequadas; 

k. deferência nos modos de tratamento; 

l. curso básico de formação de vigilantes, com matérias (noções de segurança privada, relações 

humanas no trabalho, primeiros socorros, defesa pessoal)  

m. Apresentação dos certificados referidos anteriormente. 

n. Observância e resolução com as condições básicas de funcionamento do veículo, como 

calibragem dos pneus, água limpador de parabrisas, reservatorio liquido de aferrecimento, nível e 

validade do óleo lubrificante do motor, e demais anormalidades constadados no uso do veículo. 

 

4.2.2. Da realização de horas extras 

 

a. Dada a particularidade do serviço de motorista executivo poderá ser solicitada a realização de 

horas excedentes à carga horária, sendo limitada a prorrogação  da jornada de trabalho por até 2 (duas) 

horas diárias por prestador, nos termos da Lei 12.619 de 30 de abril de 2012, situação em que poderá 

haver faturamento exclusivamente do custo desses serviços e encargos correspondentes; 

 

b. A realização de horas extras no período de 12 meses não excederá a 20% do        valor anual do 

contrato; 

 

c. Quando convocado para a execução de serviços adicionais, inclusive aos sábados, domingos e 

feriados, o pagamento de horas extras do motorista será efetuado de acordo com a legislação 

trabalhista vigente, devendo ser pagas pela contratada ao motorista e ressarcidas pela Contratante, 

acrescidos dos encargos legais, por ocasião do pagamento da fatura mensal. 

 

5. DOS UNIFORMES 

5.1. Toda a prestação de serviços deve estar uniformizada a partir do primeiro dia à quantidade 

de itens estipulados neste Termo de Referência. 

 

5.2. A empresa contratada será responsável pelo fornecimento de um conjunto de uniformes, a 

cada prorrogação, e seus complementos, aos prestadores, conforme descrito na tabela 
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abaixo: 

 

5.3. A CONTRATADA não poderá repassar os custos de qualquer desses itens de uniforme a 

seus empregados, salvo comprovada a perda, dano extravio por parte do prestador. 

5.4. A CONTRATADA deverá entregar aos prestadores o conjunto de uniforme especificado de 

uma só vez. 

 

6. DO PAGAMENTO E CONDIÇÕES 

 

6.1. O pagamento será efetuado em favor da Contratada através de ordem bancária até o 10º 

(décimo) dia útil após a entrega do documento de cobrança a administração   do CRCGO e o 

atesto da nota fiscal pelos Executores do contrato. 

 

6.2. As notas fiscais deverão vir acompanhadas de comprovante de regularidade (certidão 

negativa) perante as Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante e 

comprovante de regularidade (certidão negativa) perante a Seguridade Social (INSS), inclusive 

relativa ao Fundo de Garantia por tempo de Serviço (FGTS). 

UNIFORME DO MOTORISTA 

PARTE QUANTIDADE DESCRIÇÃO 

 
Paletó 

 
02 

Cor preta. 

Emblema da empresa, bordado na parte externa 

do bolso. 

 
 
 

 
Calça 

 
 
 

 
02 

Modelo social. 

Tecido e cor idênticos ao do paletó. Braguilha 

forrada. 

Cós entretelado, forrado, com passadores no 

mesmo tecido da calça. 

02 (dois) bolsos laterais, embutidos. 

02 (dois) bolsos traseiros, embutidos, com uma casa 

vertical e um botão. 

 
        Camisa social de 

Algodão 

 

05 

Tecido na cor branca. 

Mangas compridas com punho simples. 

Bolso na parte superior do lado esquerdo, 

sobreposto. 

Gravata 02 Lisa com tecido de cor preta 

 
Cinto 

 
01 

Masculino em couro constituído de 1 (uma) face na 

cor preta sem costura, fivela em metal, com garra 

regulável. 

Sapato 01 
Tipo social. 

Cor preta. 
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6.3. Caso a CONTRATADA goze de algum benefício fiscal, esta ficará responsável pela 

apresentação de documentação hábil, ou, no caso de optante pelo SIMPLES 

NACIONAL (Lei Complementar nº 123/2006), pela entrega de declaração, conforme 

modelo constante da IN nº 480/04, alterada pela IN nº 706/07, ambas da Secretaria da 

Receita Federal. Após apresentada a referida comprovação, a CONTRATADA 

ficará responsável por comunicar ao CRC/GO qualquer alteração posterior na situação 

declarada, a qualquer tempo, durante a execução do contrato. 

 

6.4. Havendo erro no documento de cobrança, ou outra circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará com o pagamento pendente até que o 

CONTRATADO providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste 

caso, qualquer ônus ao CONTRATANTE. 

 

6.5. Se, por qualquer motivo alheio à vontade do CONTRATANTE, for paralisada a 

prestação do serviço, o período correspondente não gerará obrigação de pagamento. 

 

6.6. Caso a CONTRATANTE não cumpra o prazo estipulado no item 6.1, pagará à 

CONTRATADA atualização financeira de acordo com a variação do IPCA/IBGE, 

proporcionalmente aos dias de atraso. 

 

6.7. Não caberá pagamento de atualização financeira à Contratada caso o pagamento  não 

ocorra no prazo previsto por culpa exclusiva desta; 

 

6.8. Em havendo possibilidade de antecipação de pagamento, somente aplicáveis as 

obrigações adimplidas, a CONTRATANTE fará jus a desconto na mesma proporção 

prevista no item 6.6. 

 

6.9. No caso de pendência de liquidação de obrigações pela CONTRATADA, em 

virtude de penalidades impostas, a CONTRATANTE poderá descontar de eventuais 

faturas devidas ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente. 

 

7. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

7.1. Para o serviço de motorista executivo a fiscalização e acompanhamento da execução 

do presente contrato se dará por meio dos funcionários, Fiscal do Contrato, Senhor 

Rosemar Henrique de Moura e pelo Gestor do Contrato, Senhor Fabricio Santos 

Ferreira, todos a serem nomeados através de PORTARIA PRES CRCGO N.º 038, DE 

14 DE FEVEREIRO DE 2023,e, PORTARIA Nº 01 DE 04 DE JANEIRO DE 2022, 

respectivamente. 

 

7.2. O gestor e fiscal designados anotará em registro próprio todas as ocorrências, 

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados na 

forma do Artigo 67, da Lei nº 8.666, de 21.06.93. 
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7.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de 

instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos: 

 

a. Os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos 

prazos de execução e da qualidade demandada; 

b. Os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação 

profissional exigidas; 

c. A adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida; 

d. O cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e 

e. A satisfação do público usuário. 

 

7.4. O gestor do contrato ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade 

pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à 

autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade 

efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais 

previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

7.5. O representante do CONTRATANTE deverá promover o registro das ocorrências 

verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas     

contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666/93. 

 

7.6. O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela 

CONTRATADA, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, 

ensejará a suspensão imediata do contrato; além de aplicação de sanções 

administrativas, previstas no instrumento convocatório e na legislação vigente, 

podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da 

Lei nº 8.666, de 1993. 

 

7.7. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais nas contratações 

continuadas com dedicação exclusiva dos trabalhadores da CONTRATADA, exigir-

se-á, dentre outras, as seguintes comprovações: 

 

a. Recolhimento da contribuição previdenciária estabelecida para o empregador e 

de seus empregados, conforme dispõe o artigo 195, § 3º da Constituição 

federal, sob pena de rescisão contratual; 

b. Recolhimento do FGTS, referente ao mês anterior; 

c. Pagamento de salários no prazo previsto em Lei, referente ao mês anterior; 

d. Fornecimento de vale transporte e auxílio alimentação quando cabível; 

e. Pagamento do 13º salário; 

f. Concessão de férias e correspondente pagamento do adicional de férias, na  
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forma da Lei; 

g. Realização de exames admissionais e demissionais e periódicos, quando for o 

caso; 

h. Eventuais cursos de treinamento e reciclagem; 

i. Cumprimento das obrigações contidas em convenção coletiva, acordo coletivo  

ou sentença normativa em dissídio coletivo de trabalho; e 

j. Cumprimento das demais obrigações dispostas na CLT em relação aos 

empregados vinculados ao contrato. 

 

7.8 no primeiro mês da prestação dos serviços, a contratada deverá apresentar a seguinte 

documentação: 

 

a. Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário 

do posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no  

Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos 

pela execução dos serviços, quando for o caso; 

b. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e 

dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, 

devidamente assinada pela contratada; e 

c. Exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os 

serviços; 

 

7.9 entregar até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços ao setor 

responsável pela fiscalização do contrato dos seguintes documentos, quando não for 

possível a verificação da regularidade dos mesmos no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores - SICAF: 

 

a. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

b. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

c. Certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas  Estadual  e 

Municipal do domicílio ou sede do contratado; 

d. Certidão de Regularidade do FGTS - CRF;  

e. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

 

7.10. Entregar, quando solicitado pela Administração, quaisquer dos seguintes documentos: 

 

a. Extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da 

Administração contratante; 

b. Cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos 

serviços, em que conste como tomador o órgão ou entidade contratante; 
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c. Cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da 

prestação dos serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de 

depósitos bancários; 

d. Comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale 

alimentação, entre outros), a que estiver obrigada por força de lei ou de 

convenção ou acordo coletivo de trabalho, relativos a qualquer mês da 

prestação dos serviços e de qualquer empregado; e 

e. Comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem 

que forem exigidos por lei ou pelo contrato; 

 

7.11 entregar a documentação abaixo relacionada, quando da extinção ou rescisão do 

contrato, após o último mês de prestação dos serviços, no prazo definido no contrato: 

 

a. Termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de 

serviço, devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da 

categoria; 

b. Guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às 

rescisões contratuais; 

c. Extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de 

cada empregado dispensado; e 

d. Exames médicos demissionais dos empregados dispensados. 

 

7.12 o fiscal deve verificar o pagamento pela contratada das verbas rescisórias ou a 

comprovação de que os empregados serão realocados em outra atividade de prestação 

de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho 

 

7.13 Até que a contratada comprove o disposto no item anterior, o órgão ou entidade 

contratante deverá reter a garantia prestada e os valores das faturas correspondentes   a 1 

(um) mês de serviços, podendo utilizá-los para o pagamento direto aos trabalhadores 

no caso de a empresa não efetuar os pagamentos em até 2 (dois) meses do 

encerramento da vigência contratual, conforme previsto no instrumento convocatório e 

nos incisos IV e V do art. 19-A desta Instrução Normativa." 

 

7.14 Sempre que houver admissão de novos empregados pela contratada, os documentos 

elencados no item 7.9 deverão ser apresentados. 

 

7.15 Os documentos necessários à comprovação do cumprimento das obrigações sociais 

trabalhistas poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia 

autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração. 

 

7.16 A Administração deverá analisar a documentação solicitada 7.12 no prazo de 30  
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(trinta) dias após o recebimento dos documentos, prorrogáveis por mais 30 (trinta) 

dias, justificadamente. 

 

7.17 Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições 

previdenciárias, o fiscal ou gestor de contratos de serviços com dedicação exclusiva 

deverão oficiar ao Ministério da Previdência Social e à Receita Federal do Brasil - 

RFB. 

 

7.18 Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, o 

fiscal ou gestor de contratos de serviços com dedicação exclusiva deverão oficiar ao 

Ministério do Trabalho e Emprego. 

 

7.19 O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de 

habilitação pelo contratado poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem                    prejuízo das 

demais sanções. 

 

8. DA REPACTUAÇÃO  DO CONTRATO 

 

8.1 A repactuação de preços, como espécie de reajuste contratual, deverá ser                                                     utilizada nas 

contratações de serviços continuados com regime de dedicação exclusiva de mão de 

obra, desde que seja observado o interregno mínimo de um ano          das datas dos 

orçamentos aos quais a proposta se referir. 

a) A repactuação para fazer face à elevação dos custos da contratação, respeitada a  

anualidade disposta no caput, e que vier a ocorrer durante a vigência do contrato, é 

direito do contratado e não poderá alterar o equilíbrio econômico e financeiro dos 

contratos, conforme estabelece o inciso XXI do art. 37 da Constituição da República 

Federativa do Brasil, sendo assegurado ao prestador receber pagamento mantidas as        

condições efetivas da proposta. 

b) A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quanto forem necessárias, em 

respeito ao princípio da anualidade do reajuste dos preços da contratação, podendo ser 

realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que           tenham sua 

anualidade resultante em datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão 

de obra e os custos decorrentes dos insumos necessários à execução do serviço. 

c) Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas- bases 

diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em tantos quanto forem os Acordos, 

Convenções ou Dissídios Coletivos de Trabalho das categorias envolvidas na 

contratação. 

 

d) A repactuação para reajuste do contrato em razão de novo Acordo, Convenção ou  

Dissídio Coletivo de Trabalho deve repassar integralmente o aumento de custos da 

mão de obra decorrente desses instrumentos. 

8.2 O interregno mínimo de um ano para a primeirar epactuação será contado a partir: 
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I - da data limite para apresentação das propostas constante do ato convocatório, em 

relação aos custos com a execução do serviço decorrentes do mercado, tais como o 

custo dos materiais e equipamentos necessários à execução do      serviço; ou 

II - da data do Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalente 

vigente à época da apresentação da proposta quando a variação dos custos for 

decorrente da mão de obra e estiver vinculada às datas-bases destes instrumentos. 

8.3 Nas repactuações subsequentes à primeira, a anualidade será contada a partir da data do 

fato gerador que deu ensejo à última repactuação. 

8.4 As repactuações serão precedidas de solicitação da contratada, acompanhada de 

demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação da planilha de 

custos e formação de preços ou do novo Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de 

Trabalho que fundamenta a repactuação, conforme for a variação de custos objeto da 

repactuação. 

a) É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na 

proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento 

legal, Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho, observado o disposto 

no art. 6º da IN. 05/2017 do MPOG. 

b) A variação de custos decorrente do mercado somente será concedida mediante a 

comprovação pelo contratado do aumento dos custos, considerando-se: 

I - os preços praticados no mercado ou em outros contratos da Administração; 

II - as particularidades do contrato em vigência; 

III - a nova planilha com variação dos custos apresentada; 

IV - indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas 

públicas ou outros equivalentes; e 

V - a disponibilidade orçamentária do órgão ou entidade contratante. 

c) A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de 

sessenta dias, contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de 

variação dos custos. 

d) As repactuações, como espécie de reajuste, serão formalizadas por meio de 

apostilamento, exceto quando coincidirem com a prorrogação contratual, em que       

deverão ser formalizadas por aditamento. 

 

d) O prazo referido na alínea “c” deste item ficará suspenso enquanto a contratada não 

cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pela contratante para a 

comprovação da variação dos custos. 

e) O órgão ou entidade contratante poderá realizar diligências para conferir a 

variação de custos alegada pela contratada. 

f) As repactuações a que o contratado fizer jus e que não forem solicitadas durante a 

vigência do contrato serão objeto de preclusão com a assinatura da prorrogação 

contratual ou com o encerramento do contrato. 
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8.5 Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências     

iniciadas da seguinte forma: 

I - a partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação, como regra geral; 

II - em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de 

periodicidade e para concessão das próximas repactuações futuras; ou 

III - em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a 

repactuação envolver revisão do custo de mão de obra em que o próprio fato gerador, 

na forma de Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho, contemplar data de 

vigência retroativa, podendo esta ser considerada para efeito de compensação do 

pagamento devido, assim como para a contagem da anualidade emr epactuações futuras. 

8.5.1. Os efeitos financeiros da repactuação deverão ocorrer exclusivamente para os itens que a 

motivaram e apenas em relação à diferença porventura existente. 

8.6 As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, 

a manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 65 da 

Lei nº8.666, de 1993. 

8.7 A empresa contratada para a execução de remanescente de serviço tem direito à  

repactuação nas mesmas condições e prazos a que fazia jus a empresa anteriormente 

contratada, devendo os seus preços serem corrigidos antes do início da contratação, 

conforme determina o inciso XI do art. 24 da Lei nº 8.666, de 1993. 

8.8 O reajuste em sentido estrito, como espécie de reajuste contratual, consiste na 

aplicação de índice de correção monetária previsto no contrato, que deverá retratar a 

variação efetiva do custo de produção, admitida a adoção de índices específicos ou 

setoriais. 

8.8.1 É admitida estipulação de reajuste em sentido estrito nos contratos de prazo de duração 

igual ou superior a um ano, desde que não haja regime de dedicação exclusiva de mão 

de obra. 

8.8.2 O reajuste em sentido estrito terá periodicidade igual ou superior a um ano, sendo o 

termo inicial do período de correção monetária ou reajuste, a data prevista para 

apresentação da proposta ou do orçamento a que essa proposta se referir, ou, no caso 

de novo reajuste, a data a que o anterior tiver se referido. 

 

8.8.3 São nulos de pleno direito quaisquer expedientes que, na apuração do índice de reajuste, 

produzam efeitos financeiros equivalentes aos de reajuste de periodicidade inferior à 

anual. 

8.8.4 Nos casos em que o valor dos contratos de serviçoscontinuados sejam 

preponderantemente formados pelos custos dosinsumos, poderá ser adotado o reajuste 

de que trata este artigo. 

 

DO REAJUSTAMENTO 

 

9.8 Os preços serão fixos e irreajustáveis durante a vigência do contrato. 
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9.9 Nas contratações de serviço continuado, a licitante não tem direito subjetivo à 

prorrogação contratual, que objetiva a obtenção de preços e condições mais 

vantajosas para a Administração, conforme estabelece o art. 57, inciso II da Lei nº 

8.666, de 1993. 

 

9.10 Os contratos de serviços de natureza continuada poderão ser prorrogados, 

a cada 12 (doze) meses, até o limite de 60 (sessenta) meses, quando 

comprovadamente vantajosos para a Administração, desde que haja autorização 

formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos: 

 

I - Os serviços tenham sido prestados regularmente; 

II - A Administração mantenha interesse na realização do serviço; 

III - O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a 

Administração; e 

IV- A contratada manifeste expressamente interesse na prorrogação. 

 

9.11 A vantajosidade econômica para prorrogação dos contratos de serviços 

continuados estará assegurada, sendo dispensada a realização de pesquisa de 

mercado, nas seguintes condições: 

 

I - Os reajustes dos itens envolvendo a folha de salários serão efetuados com base em 

convenção, acordo coletivo ou em decorrência de lei; 

 

II - Os reajustes dos itens envolvendo insumos (exceto quanto a obrigações 

decorrentes de acordo ou convenção coletiva de trabalho e de Lei) e materiais serão 

efetuados com base em índices oficiais, previamente definidos no contrato, que 

guardem a maior correlação possível com o segmento econômico em que estejam 

inseridos tais insumos ou materiais ou, na falta de qualquer índice setorial, o Índice  

Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA/IBGE; e 

 

III - Os valores de contratação ao longo do tempo e a cada prorrogação serão iguais 

ou inferiores aos limites estabelecidos em ato normativo da Secretaria de Logística e 

Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão – 

SLTI/MP. 

 

9.12 No caso do inciso III do item 9.11, se os valores forem superiores aos 

fixados pela SLTI/MP, caberá negociação objetivando a redução de preços de 

modo a viabilizar economicamente as prorrogações de contrato 

 

9.13 O CRCGO realizará negociação contratual para a redução e/ou eliminação 

dos custos fixos ou variáveis não renováveis que já tenham sido amortizados ou 
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pagos no  primeiro ano da contratação. 

 

9.14 O CRCGO não poderá prorrogar o contrato quando: 

 

I - Os preços estiverem superiores aos estabelecidos como limites pelas 

Portarias do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, admitindo-se a 

negociação para redução de preços; ou 

 

II – A contratada tiver sido declarada inidônea ou suspensa no âmbito da União 

ou do próprio órgão contratante, enquanto perdurarem os efeitos. (Inclusão dada pela 

Instrução Normativa nº 6, de 23 de dezembro de 2013). 

 

10. DA RESCISÃO 

10.1. Constituem motivos incondicionais para a rescisão do contrato as situações previstas 

nos artigos 77 e 78, na forma do artigo 79, inclusive com as consequências do artigo 80 

da Lei nº 8.666/93: 

 

a) O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos; 

b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos; 

c) A lentidão no cumprimento do contrato, levando o CONTRATANTE a 

concluir pela impossibilidade da prestação do serviço no prazo estipulado; 

d) O atraso injustificado no início da prestação dos serviços; 

e) A paralisação dos serviços sem justa causa ou prévia comunicação ao 

CONTRATANTE; 

f) A subcontratação total ou parcial do objeto, associação da CONTRATADA com 

outrem, a cessão ou transferência total ou parcial das obrigações contraídas, 

bem como a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA que afetem a boa 

execução do contrato, sem prévio conhecimento e autorização do CONTRATANTE; 

g) O desatendimento das determinações regulares da Fiscalização, assim como a 

de seus superiores; 

h) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas em registro 

próprio, pelo representante do CONTRATANTE designado para 

acompanhamento e fiscalização deste contrato; 

i) A decretação da falência da CONTRATADA; 

j) A dissolução da CONTRATADA; 

k) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, 

justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa do 

CONTRATANTE, e exaradas no processo administrativo a que se refere este 

contrato; 

l) A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo  

superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo no caso de calamidade pública, grave  
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perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que 

totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de 

indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e 

mobilizações e outras previstas, assegurado à CONTRATADA, nesses casos, o 

direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até 

que seja normalizada a situação; 

m) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pelo 

CONTRATANTE decorrentes do fornecimento efetuado, salvo no caso de 

calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurada à 

CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do 

cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, 

impeditiva da execução deste contrato. 

 

10.2 A rescisão do contrato poderá ser precedida ou não de suspensão da execução do seu 

objeto, mediante decisão fundamentada que a justifique, poderá ser: 

 

a. Determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, observado o 

disposto no artigo 109, Inciso I, letra “e”, da Lei de Licitações. 

b. Amigável, por acordo entre as partes, formalizada a intenção com antecedência  

mínima de 30 (trinta) dias, desde que haja conveniência para o 

CONTRATANTE; 

c. Judicial, nos termos da legislação vigente. 

 

10.3 A rescisão do contrato obedecerá ao que preceituam os artigos 79 e 80 da Lei de 

Licitações. 

 

11. DO ENQUADRAMENTO DOS SERVIÇOS CONTRATADOS COMO 

SERVIÇO COMUM 

11.1. Trata-se de serviço comum de acordo com o disposto no Decreto 10.024/2019. 

 

12. DO CUSTO ESTIMADO PARA A CONTRATAÇÃO 

12.1 - O custo estimado da contratação, o valor máximo global estabelecido em decorrência da 

identificação dos elementos que compõem o preço dos serviços, pode    ser  definido da seguinte 

forma: 

 

12.1.1 Por meio de fundamentada pesquisa dos preços praticados no mercado em 

contratações similares; 

 

12.1.2Por meio da adoção de valores constantes de indicadores setoriais, tabelas de 

fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas públicas ou outros equivalentes, se for o 

caso. 
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12.2. Neste caso os custos foram levantados em pesquisa média de preço, conforme                            tabela 

abaixo, que será considerada como referencial de valor máximo MENSAL a ser pago na 

contratação: 

 

SERVIÇOS DE MOTORISTA EXECUTIVO 

 

Valor Médio Anual R$ 63.860,88 (sessenta e três mil oitocentos e sessenta reais e oitenta e oito 

centavos) 

 

Valor Médio Mensal R$ 5.321,74 (cinco mil trezentos e vinte e um reais e setenta e quatro 

centavos) 

 

12.3 Valor máximo a ser pago mensalmente nesta contratação será de R$ 5.321,74 (cinco 

mil trezentos e vinte e um reais e setenta e quatro centavos) 

 

Das Diárias 

 

Devido a necessidade de se concretizar a correta operacionalização do sistema e de se 

possibilitar uma futura contratação e faturamento dos valores das diárias, será cadastrado o item 

DIÁRIA, porém, as mesmas não serão objetos de alteração de valores, devendo os senhores 

licitantes no momento do cadastro de seus lances iniciais, encaminharem a proposta relativa ao 

ITEM DIÁRIA, nos valores estimados no presente EDITAL, conforme planilha abaixo. 

 

Item Diária Unidade 
Quantidade 

Estimada/ano 
Valor unitário diaria 

Total 
estimado 

01 
Diárias 

com 
pernoite 

DIÁRIA 8 x 12= 96 R$ 250,00 R$ 24.000,00 

02 
Diárias 

sem 
pernoite 

DIÁRIA 8 X 12 = 96 R$ 125,00  R$ 12.000,00 

03 

Diárias  
sem 

pernoite e 
abaixo de 

100 km 

DIÁRIA 8x 12  = 96 R$ 75,00 R$ 7.200,00 

 

Salienta-se que as quantidades de diárias é meramente estimativa, podendo não ocorrer 

exatamente na quantidade prevista. Fica esclarecido que a CONTRATANTE será responsável 

pelo pagamento das diárias ao motorista ocorridas no mês correspondente. 

 

O valor unitário da diária a ser paga ao motorista conforme valor pré-estabelecido na planilha 

acima será destinado à cobertura dos custos relativos à permanencia do profissional de acordo 

com a localidade territorial para onde se deslocar, havendo necessidade de pernoite ou não, 
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obedecidos a instrução da cláusula décima quarta da Convenção Coletiva de Trabalho 2022/2023 

do SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTES RODOV NO EST GO, CNPJ: 

01.089.689/0001-35, e SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTES DE CARGAS E 

LOGISTICA DO ESTADO DE GOIAS, CNPJ: 02.220.036/0001-06. 

 

13. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado correrão por conta da rubrica 

Conta Contábil 6.3.1.3.02.01.006 – Serviço de Transporte. 

 

14. DAS CONSIDERAÇÕES GERAIS 

15.1 A CONTRATADA se obriga a aceitar, nas mesmas condições ora pactuadas, 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no percentual de até 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor do contrato. 

 

15.2 Para efeito deste contrato, não será considerado como precedente, novação ou   

renúncia  aos direitos que a lei e o presente contrato assegurem às partes, a tolerância 

quanto a eventuais descumprimentos ou infrações relativas às cláusulas e condições 

estipuladas no presente contrato. 

 

15.3 O serviços de motorista executivo será compreendido de motoristas habilitados com 

carteira “B” ou superior com a especificação que exerce função remunerada, bem como 

que o contrato seja extensivo para fornecimento da prestação de serviços de outros 

motoristas que se fizerem necessários ou para cobertura de férias, atestados e outros, 

em atendimento às especificações técnicas fornecidas pelo CONTRATANTE, 

conforme exigência do CONTRATANTE, com uso de terno e gravata em tempo 

integral de serviço por conta da CONTRATADA. 

 

15.4 Todas as despesas com tributos, encargos sociais e trabalhistas correrão por conta da 

CONTRATADA, a qual se responsabilizará, inteiramente, por todas as obrigações 

trabalhistas, previdenciárias e fiscais, decorrentes ou relacionadas com os serviços ora 

contratados. 

 

15.5. Os pagamentos efetuados por órgãos, autarquias e fundações da Administração Pública 

Federal a pessoas jurídicas, pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços, estão sujeitos à 

incidência, na fonte, do Imposto sobre a Renda da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, da 

Contribuição para Seguridade Social – COFINS e da contribuição para o PIS/PASEP, do 

recolhimento do ISS e do INSS, conforme Instrução Normativa 480 da Receita Federal do 

Brasil, Decreto 25508 da Secretaria de Fazendo do DF, e Instrução Normativa 03 da Secretaria de 

Previdência Social respectivamente. 

 

15.6. A remuneração dos profissionais envolvidos na prestação dos serviços deverá estar 

baseada em acordo e convenção coletiva de trabalho vigente no momento da prestação. 
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15.7. Para o motorista executivo a convenção deverá ser do Sindicato dos Trabalhadores em 

Empresas de Transportes Terrestres de Passageiros Urbanos, Interestaduais, Especiais, Escolares, 

Turismo e de Carga do Distrito Federal, com vistas a uniformização das propostas de preço. 

 

15.8. Os salários deverão ter como piso o resultado do acordo em Convenção Coletiva de 

Trabalho. 

 

15.9. No momento da contratação, a futura contratada deverá apresentar o acordo ou convenção 

coletiva de trabalho que rege a categoria funcional vinculada à execução do contrato. 

 

16 - DAS DEFINIÇÕES DOS TERMOS UTILIZADOS NESTE EDITAL E SEUS 

ANEXOS 

I – ACORDO DE NÍVEL DE SERVIÇO - ANS: é o ajuste escrito, anexo ao contrato, 

entre o provedor de serviços e o órgão contratante, que define, em bases compreensíveis, 

tangíveis, objetivamente observáveis e comprováveis, os níveis esperados de qualidade da 

prestação do serviço e respectivas adequações de pagamento. 

 

II – BENEFÍCIOS MENSAIS E DIÁRIOS: benefícios concedidos ao empregado, 

estabelecidos em legislação, acordo ou convenção coletiva, tais como os relativos a transporte, 

auxílio alimentação, assistência médica e familiar, seguro de vida, invalidez, funeral, dentre 

outros. 

 

III – CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE: custo necessário para 

substituir, no posto de trabalho, o profissional que está em gozo de férias ou em caso de suas 

ausências legais, dentre outros. 

 

IV – CUSTOS INDIRETOS: os custos envolvidos na execução contratual decorrentes dos 

gastos da contratada com sua estrutura administrativa, organizacional e gerenciamento de seus 

contratos, calculados mediante incidência de um percentual sobre o somatório da remuneração, 

encargos sociais e trabalhistas, insumos diversos, tais como os dispêndios relativos a: 

 

a) funcionamento e manutenção da sede, aluguel, água, luz, telefone, Imposto Predial 

Territorial Urbano – IPTU, dentre outros; 

b) pessoal administrativo; 

c) material e equipamentos de escritório; 

d) supervisão de serviços; e 

e) seguros. 

 

V – ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS: custos decorrentes da legislação 

trabalhista e previdenciária, estimados em função das ocorrências verificadas na empresa e das 

peculiaridades da contratação, calculados mediante incidência percentual sobre a remuneração. 
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VI – FISCAL TÉCNICO DO CONTRATO: servidor designado para auxiliar o gestor do 

contrato quanto à fiscalização do objeto do contrato. 

 

VII – GESTOR DO CONTRATO: servidor designado para coordenar e comandar o 

processo da fiscalização da execução contratual. É o representante da Administração, 

especialmente designado na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993, e do art. 6º do 

Decreto nº 2.271, de 1997, para exercer o acompanhamento e a fiscalização da execução 

contratual, devendo informar a Administração sobre eventuais vícios, irregularidades ou baixa 

qualidade dos serviços prestados pela contratada, propor soluções para regularização das 

faltas e problemas observados e sanções que entender cabíveis, de acordo com as disposições 

contidas nesta Instrução Normativa. 

 

VIII – INSUMOS DIVERSOS: uniformes, materiais, suprimentos, equipamentos, entre 

outros, utilizados diretamente na execução dos serviços. 

 

IX – LUCRO: ganho decorrente da exploração da atividade econômica, calculado mediante 

incidência percentual sobre a remuneração, benefícios mensais e diários, encargos sociais e 

trabalhistas, insumos diversos e custos indiretos. 

 

X – ORDEM DE SERVIÇO: documento utilizado pela Administração para solicitação, 

acompanhamento e controle de tarefas relativas à execução dos contratos de prestação de 

serviços, especialmente os de tecnologia de informação, que deverá estabelecer quantidades, 

estimativas, prazos e custos da atividade a ser executada, e possibilitar a verificação da 

conformidade do serviço executado com o solicitado. 

 

XI - PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS: documento a ser utilizado 

para detalhar os componentes de custo que incidem na formação do preço dos serviços, podendo 

ser adequado pela Administração em função das peculiaridades dos serviços a que se destina, no 

caso de serviços continuados. 

 

XII – PRODUTIVIDADE: capacidade de realização de determinado volume de tarefas, em 

função de uma determinada rotina de execução de serviços, considerando-se os recursos 

humanos, materiais e tecnológicos disponibilizados, o nível de qualidade exigido e as condições 

do local de prestação do serviço. 

 

XIII – PRODUTOS ou RESULTADOS: bens materiais e imateriais, quantitativamente 

delimitados, a serem produzidos na execução do serviço contratado. 

XIV – PROJETO BÁSICO OU TERMO DE REFERÊNCIA: documento que 

deverá conter os elementos técnicos capazes de propiciar a avaliação do custo, pela 

Administração, com a contratação e os elementos técnicos necessários e suficientes, com nível de 
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precisão adequado, para caracterizar o serviço a ser contratado e orientar a execução e a 

fiscalização contratual. 

 

XV – PRÓ-LABORE: equivalente salarial a ser pago aos cooperados, pela cooperativa, em 

contrapartida pelos serviços prestados. 

 

XVI – REMUNERAÇÃO: soma do salário base percebido pelo profissional, em 

contrapartida pelos serviços prestados, com os adicionais cabíveis, tais como hora extra, 

adicional de insalubridade, adicional de periculosidade, adicional de tempo de serviço, adicional 

de risco de vida e demais que se fizerem necessários. 

 

XVII – REPACTUAÇÃO: forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do 

contrato que deve ser utilizada para serviços continuados com dedicação exclusiva, por meio da 

análise da variação dos custos contratuais, devendo estar prevista no instrumento convocatório 

com data vinculada à apresentação das propostas, para os custos decorrentes do mercado, e com 

data vinculada ao acordo ou à convenção coletiva ao qual o orçamento esteja vinculado, para os 

custos decorrentes da prestação de serviços. 

 

XVIII – ROTINA DE EXECUÇÃO DE SERVIÇOS: detalhamento das tarefas que deverão 

ser executadas em determinados intervalos de tempo, sua ordem de execução, especificações, 

duração e frequência. 

 

XIX – SALÁRIO: valor a ser efetivamente pago ao profissional envolvido diretamente na 

execução contratual, não podendo ser inferior ao estabelecido em acordo ou convenção 

coletiva, sentença normativa ou lei. Quando da inexistência destes, o valor poderá ser aquele praticado no 

mercado ou apurado em publicações ou pesquisas setoriais para a categoria profissional correspondente. 

 

XX – SERVIÇOS CONTINUADOS: serviços cuja interrupção possa comprometer a 

continuidade das atividades da Administração e cuja necessidade de contratação deva estender-se 

por mais de um exercício financeiro e continuamente. 

 

XXI – SERVIÇOS NÃO-CONTINUADOS: serviços que têm como escopo a obtenção de 

produtos específicos em um período pré-determinado. 

 

17 GUIA DE FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

17. Fiscalização inicial (no momento em que a prestação de serviços é iniciada) 

 

17.1. Deve ser elaborada planilha-resumo de todo o contrato administrativo. Ela conterá 

informações sobre todos os empregados terceirizados que prestam serviços no órgão ou entidade, 

divididos por contrato, com os seguintes dados: nome completo, número de inscrição no CPF, 

função exercida, salário, adicionais, gratificações, benefícios recebidos, sua especificação e 

quantidade (vale transporte, auxílio- alimentação), horário de trabalho, férias, licenças, faltas, 
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ocorrências e horas extras trabalhadas. 

 

17.2. A fiscalização das Carteiras de Trabalho e Previdência Social – CTPS, será feita  por 

amostragem. Todas as anotações contidas na CTPS dos empregados devem ser conferidas, a fim 

de que se possa verificar se as informações nelas inseridas coincidem com as informações 

fornecidas pela empresa e pelo empregado. Devem ser observadas, com especial atenção, a data 

de início do contrato de trabalho, a função exercida, a remuneração (corretamente discriminada 

em salário-base, adicionais e gratificações), além de demais eventuais alterações dos contratos de 

trabalho. 

 

17.3. O número de terceirizados por função deve coincidir com o previsto no contrato 

administrativo. 

 

17.4. O salário não pode ser inferior ao previsto no contrato administrativo e na Convenção 

Coletiva de Trabalho da Categoria - CCT. 

 

17.5. Devem ser consultadas eventuais obrigações adicionais constantes na CCT para as 

empresas terceirizadas (por exemplo, se os empregados têm direito a auxílio- alimentação 

gratuito). 

 

17.6. Deve ser verificada a existência de condições insalubres ou de periculosidade no local de 

trabalho, cuja presença levará ao pagamento dos respectivos adicionais aos empregados. 

 

17.7. No primeiro mês da prestação dos serviços, a contratada deverá apresentar a seguinte 

documentação, devidamente autenticada: 

 

a) Relação dos empregados, com nome completo, cargo ou função, horário do posto de 

trabalho, números da carteira de identidade (RG) e inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas 

(CPF), e indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso; 

 

b) CTPS dos empregados admitidos e dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, 

quando for o caso, devidamente assinadas pela contratada; e 

 

c) exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os serviços. 

 

17.2. Fiscalização mensal (a ser feita antes do pagamento da fatura) 

 

17.2.1 Deve ser feita a retenção da contribuição previdenciária no valor de onze por cento sobre 

o valor da fatura e dos impostos incidentes sobre a prestação do serviço. 

 

17.2.2. Deve ser consultada a situação da empresa junto ao SICAF. 
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17.2.3 Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito – CND, junto ao INSS, a Certidão Negativa 

de Débitos de Tributos e Contribuições Federais, o Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, 

e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, caso esses documentos não estejam 

regularizados no SICAF. 

 

17.3. Fiscalização diária 

17.3.1 Devem ser evitadas ordens diretas da Administração dirigidas aos terceirizados. As 

solicitações de serviços devem ser dirigidas ao preposto da empresa. Da mesma forma, eventuais 

reclamações ou cobranças relacionadas aos empregados terceirizados devem ser dirigidas ao 

preposto. 

 

17.3.2 Toda e qualquer alteração na forma de prestação do serviço, como a negociação de folgas 

ou a compensação de jornada, deve ser evitada, uma vez que essa conduta é exclusiva do 

empregador. 

 

17.3.3 Conferir por amostragem, diariamente, os empregados terceirizados que estão prestando 

serviços e em quais funções, e se estão cumprindo a jornada de trabalho. 

 

17.4. Fiscalização especial 

17.4.1 É necessário observar a data-base da categoria prevista na CCT. Os reajustes dos 

empregados devem ser obrigatoriamente concedidos pela empresa no dia e percentual previstos, 

devendo ser verificada pelo gestor do contrato a necessidade de se proceder a repactuação do 

contrato, observado o disposto no art. 40 desta Instrução Normativa, inclusive quanto à 

necessidade de solicitação da contratada. 

 

17.4.2 A Administração precisa se certificar de que a empresa observa a legislação relativa à 

concessão de férias e licenças aos empregados. 

 

17.4.3 A Administração precisa se certificar de que a empresa respeita a estabilidade provisória 

de seus empregados (cipeiro, gestante, e estabilidade acidentária). 

 

17.5. Fiscalização por amostragem 

17.5.1 A administração deverá solicitar, por amostragem, aos empregados, que verifiquem se as 

contribuições previdenciárias e do FGTS estão ou não sendo  recolhidas em seus nomes. 

 

17.5.2 A administração deverá solicitar, por amostragem, aos empregados terceirizados os 

extratos da conta do FGTS, devendo os mesmos ser entregues à Administração. 

 

17.5.3 O objetivo é que todos os empregados tenham tido seus extratos avaliados ao final de um 

ano (sem que isso signifique que a análise não possa ser realizada mais de uma vez em um 

mesmo empregado), garantindo assim o “efeito surpresa” e o benefício da expectativa do 

controle; 
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17.5.4 A contratada deverá entregar, no prazo de 15 (quinze) dias, quando solicitado pela 

administração, por amostragem, quaisquer dos seguintes documentos: 

 

17.5.4.1 Extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da 

Administração contratante, cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos 

serviços, em que conste como tomador o órgão ou entidade contratante, cópia(s) do(s) contracheque(s) 

assinado(s) pelo(s) empregado(s) relativo(s) a qualquer mês da prestação dos serviços ou, ainda, quando 

necessário, cópia(s) de recibo(s) de depósito(s) bancário(s); 

 

17.5.4.2 Comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale 

alimentação, entre outros) a que estiver obrigada por força de lei ou de convenção ou acordo 

coletivo de trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado. 

 

17.6. Fiscalização quando da extinção ou rescisão dos contratos 

17.6.1 A contratada deverá entregar, até 10 (dez) dias após o último mês de prestação dos serviços 

(extinção ou rescisão do contrato), cópias autenticadas dos documentos abaixo relacionados: 

 

17.6.1.1 Termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de 

serviço, devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria; 

 

17.6.1.2 Guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referente às 

rescisões contratuais; 

 

17.6.1.3 Extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de 

cada empregado dispensado; e 

 

17.6.1.4 Exames médicos demissionais dos empregados dispensados. 

 

17.6.2 A contratada poderá optar pela entrega de cópias não autenticadas, desde que 

acompanhadas de originais para conferência no local de recebimento. 

 

17.7. Providências em caso de indícios de irregularidade 

17.7.1 Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, 

os fiscais ou gestores de contratos de serviços com dedicação exclusiva deverão oficiar ao 

Ministério da Previdência Social e à Receita Federal do Brasil – RFB. 

 

17.7.2 Em caso de indício de irregularidade no recolhimento do FGTS, os fiscais ou gestores de 

contratos de serviços com dedicação exclusiva deverão oficiar ao Ministério do Trabalho e 

Emprego. 

 

18 DAS SANÇÕES RELATIVAS À EXECUÇÃO DO CONTRATO: 
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18.1 Em caso de inexecução do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de 

execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, o licitante 

ou a contratada estarão sujeitos às seguintes sanções administrativas, garantida prévia defesa: 

 

I. Impedimento de licitar e contratar com o CRC/GO, com o consequente 

descredenciamento do SICAF pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas no 

edital e no contrato e das demais cominações legais, para o licitante que, convocado dentro do prazo de 

validade de sua proposta, não assinar o contrato, deixar de entregar documentação exigida no edital, 

apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, 

falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou 

cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, sendo adotado o seguinte critério: 

 

a) Por 1 (um) ano: aquele que se comportar de modo inidôneo ou deixar de entregar 

documentação exigida; 

 

b) Por 2 (dois) anos: aquele que ensejar o retardamento da execução do contrato; 

 

c) Por 3 (três) anos: aquele que falhar ou fraudar na execução do contrato; 

 

d) Por 4 (quatro) anos: aquele que fizer declaração falsa, apresentar documentação falsa ou 

cometer fraude fiscal; e 

 

e) Por 5 (cinco) anos: aquele que cometer mais de uma das faltas previstas nos incisos   

anteriores. 

 

II. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações  

contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos 

significativos ao objeto da licitação; 

 

III. Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora 

de Receitas Federais, por meio de Guia de Recolhimento da União - GRU, a ser preenchida de 

acordo com as instruções fornecidas pela contratante): 

 

a) De 1% (um por cento) sobre o valor mensal do contrato, por dia de atraso no início da 

prestação do serviço, e limitado a 10% do mesmo valor, por ocorrência, independentemente das 

demais sanções cabíveis. Após o décimo dia de atraso no início da execução e a critério da 

Administração poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, 

inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

 

b) De 5% (cinco por cento) sobre o valor mensal do contrato, por infração a qualquer  

cláusula ou condição do contrato, não especificada nas outras alíneas deste inciso, e aplicada em 
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dobro na sua reincidência, independentemente das demais sanções cabíveis. 

 

c) De 5% (cinco por cento) sobre o valor correspondente a 20 (vinte) meses do contrato, 

pela recusa injustificada do licitante adjudicatário em firmar o instrumento de contrato, ou em 

aceitar ou em retirar o instrumento equivalente, ou deixar de apresentar os documentos exigidos 

para sua celebração, ou deixar de entregar documentação exigida no edital, durante a sessão do 

pregão, no prazo e condições estabelecidas no edital, independentemente das demais sanções 

cabíveis. 

 

d) De 10% (dez por cento) do valor mensal do contrato, pela recusa em corrigir ou substituir 

qualquer serviço rejeitado ou com defeito, caracterizando-se a recusa caso a correção ou 

substituição não se efetivar nos 2 (dois) dias que se seguirem à data da comunicação formal da 

rejeição, independentemente das demais sanções cabíveis. 

 

e) De 10% (dez por cento) do valor mensal do contrato, pelo descumprimento das 

obrigações e encargos sociais e trabalhistas, no caso de não regularização no prazo de até 5 

(cinco) dias úteis após notificação da contratante, e que não culmine em rescisão contratual, 

independentemente das demais sanções cabíveis. 

 

f) De 10% (dez por cento) sobre o valor correspondente a 20 (vinte) meses do contrato, no caso 

de sua rescisão por ato unilateral da Administração, motivado por culpa da contratada, inclusive 

pelo descumprimento das obrigações e encargos sociais e trabalhistas, garantida defesa prévia, 

independentemente das demais sanções cabíveis. 

 

g) De 0,2% a 4,0% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento 

constante no subitem 15.2.7. 

 

IV - Suspensão temporária do direito de participar em licitação e impedimento de contratar 

com o CRCGO, por intermédio da unidade contratante, por prazo de até 02 (dois) anos, pela 

inexecução parcial do Contrato, quando essa falta acarretar significativo prejuízo ao serviço 

contratado; 

 

V - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública 

brasileira, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a 

reabilitação, na forma da lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 

concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e 

depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso III do artigo 87 da Lei nº 

8.666/93, por inexecução total do Contrato que acarrete grave prejuízo ao serviço contratado ou 

por apresentar informação e/ou documentos falsos. 

 

18.2 Incidirá também na sanção prevista no inciso I acima a licitante que deixar de enviar os 
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documentos necessários à sua habilitação, via fax ou, quando for o caso, a nova Planilha de 

Custos e Formação de Preços por meio eletrônico, com os valores readequados ao lance 

vencedor. 

 

18.3 No processo de aplicação de sanções, é assegurado o direito ao contraditório e  à ampla 

defesa, facultada a defesa prévia à interessada no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da 

respectiva intimação para as sanções de advertência e multas, e de 10 (dez) dias para a sanção de 

impedimento de licitar e declaração de idoneidade, contados da abertura de vistas. 

 

19.3 As sanções serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e no caso de impedimento de 

licitar e contratar com a União, o licitante será descadastrado por igual período, sem prejuízo das 

multas previstas neste termo de referência e no edital e das demais cominações legais. 

 

19.4 O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da 

data da notificação. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente 

descontado do pagamento a que a contratada fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de 

crédito da contratada, o valor devido será cobrado administrativamente e/ou judicialmente. 

 

19.5 As sanções previstas nos incisos I, II, IV e V acima poderão ser aplicadas juntamente 

com a do inciso III. 

 

19.6 Para efeito de aplicação de multas descritas na alínea “g” do subitem 17.2.1, às infrações 

são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2: 

 

TABELA I 

 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

01 0,2% dia sobre o valor mensal do contrato 

02 0,4% dia sobre o valor mensal do contrato 

03 0,8% dia sobre o valor mensal do contrato 

04 1,6% dia sobre o valor mensal do contrato 

05 4,0% dia sobre o valor mensal do contrato 

TABELA II 
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ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

 
01 

Permitir situação que crie a possibilidade de causar 

dano físico, lesão corporal ou consequências letais 

(por ocorrência); 

 
05 

 
02 

Suspender ou interromper, salvo motivo de força 

maior ou caso fortuito, os serviços contratuais (por 

dia e por unidade de atendimento); 

 
04 

 
03 

Manter funcionário sem qualificação para 

executar os serviços contratados (por empregado e por 

dia); 

 
03 

 
04 

Permitir a presença de empregado sem uniforme, com 

uniforme manchado, sujo ou mau apresentado e/ou 

sem crachá (por empregado e 

por ocorrência); 

 
02 

05 
Recusar-se a executar serviço determinado pela 

fiscalização (por serviço e por dia); 
02 

 
PARA OS ITENS A SEGUIR, DEIXAR DE: 

 
06 

Cumprir determinação formal ou instrução 

complementar do órgão fiscalizador (por 

ocorrência) 

 
02 

 
07 

Substituir empregado que se conduza de modo 

inconveniente ou não atenda às necessidades do serviço 

(por funcionário e por dia); 

 
02 

08 
Efetuar a reposição de funcionários faltosos (por 

funcionário e por dia); 
03 

09 
Entregar os vales transportes e/ou ticket-refeição 

nas datas avençadas, por ocorrência e por dia 
01 

 
10 

Fornecer EPIs (Equipamentos de Proteção Individual) 

aos seus empregados e de impor penalidades àqueles 

que se negarem a usá-los 

(por emprego e por ocorrência); 

 
03 

 
11 

Fornecer os uniformes, nas especificações e 

quantidades estabelecidas (por funcionário e por 

ocorrência); 

 
03 

12 
Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus 

Anexos não previstos nesta tabela de multas, após 

reincidência formalmente notificada pelo órgão 

fiscalizador (por item e por ocorrência); 

03 
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13 
Orientar seus funcionários quanto as normas 

internas da Administração; 
01 

14 
Providenciar treinamento para seus funcionários 

conforme previstos no edital/contrato; 
01 

 
15 

Efetuar o pagamento de salários, seguros, encargos 

fiscais e sociais, bem assim quaisquer despesas diretas 

e/ou indiretas relacionadas a 

execução do contrato, por dia e por ocorrência; 

 
05 

 
16 

Fornecer materiais, produtos ou equipamentos nas 

quantidades suficientes para a execução dos serviços e 

qualidade exigidas no edital. 

 
04 

 

Goiânia, 08 de março de 2023. 

 
 

Responsável pelo Termo de Referencia 

 

Admilton Marques da Silva 

Operacional 

 

atesto, 

 

Fabricio Santos Ferreira 

Coordenador Operacional 
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ANEXO II 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE SITUAÇÃO REGULAR PERANTE O MINISTÉRIO 

DO TRALHALHO 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N02/2023 

 

OBJETO: Contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços de natureza continuada de 

condução de veículo para atender as demandas do CRCGO, que compreenderá deslocamento na 

cidade de Goiânia e viagens fora de Goiânia, conforme a necessidade do CRCGO, num total de 

01 (um) posto. 

 

 

DECLARAÇÃO 

 

 

 

.....................................................................................inscrito no CNPJ 

nº......................................., por intermédio de seu representante legal o(a) 

Sr.(a)..................................., portador(a) da Carteira de Identidade nº........................ e do CPF 

nº..............................DECLARA para fins do disposto no inciso V do art. 27 da lei n. 8.666/93, 

de 21 de junho de 1993, acrescido do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, que não 

emprega menor de dezoito  anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e  que não emprega 

menor de dezesseis anos. 

 

Ressalva: emprega menor, partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (  ) 

 

( OBS: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima). 

 

 

 

_______________, _____ de ___________________de ________ 

 

 

________________________________ 

Representante Legal 

(com carimbo da empresa) 

 

OBS: Esta declaração deverá ser feita em papel timbrado da empresa. 
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ANEXO III 

 

 

DECLARAÇÃO DE NÃO IMPEDIMENTO 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO  N02/2023 

 

 

OBJETO: Contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços de natureza 

continuada de condução de veículo para atender as demandas do CRC/GO, que 

compreenderá deslocamento na cidade de Goiânia e viagens fora de Goiânia, conforme a 

necessidade do CRCGO, num total de 01 (um) posto. 

 

 

 

DECLARAÇÃO 

 

Declaramos, sob as penas da lei, que esta proponente não incorre em quaisquer das seguintes 

situações: 

 

a) Ter sido declarada inidônea por ato do Poder Público; 

 

b) Ter sido apenada com suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 

contratar com a Administração, nos últimos dois anos; 

 

c) Impedida de licitar, de acordo com o art. 9º da Lei Federal n. 8.666/93 e suas alterações. 

 

Nos termos do art. 55, inc. XIII da Lei n. 8.666/93 e suas alterações, comprometemo-nos a 

informar a ocorrência de fato superveniente impeditivo da habilitação e qualificação exigidas no 

edital. 

 

__________________, _______ de ___________________ de _________. 

 

 

_______________________________ 

Representante Legal 

(com carimbo da empresa) 

 

 

 

OBS: Esta declaração deverá ser feita em papel timbrado da empresa. 
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ANEXO IV 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À HABILITAÇÃO 

 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO  Nº 02/2023 

 

 

OBJETO: Contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços de natureza 

continuada de condução de veículo para atender as demandas do CRC/GO, que 

compreenderá deslocamento na cidade de Goiânia e viagens fora de Goiânia, conforme a 

necessidade do CRC/GO, num total de 01 (um) posto. 

 

 

 

 

 

DECLARAÇÃO 

 

 

 

.....................................................................................inscrito no CNPJ N..........., por intermédio 

de seu representante legal o(a) Sr.(a)..................................., portador(a) da Carteira de Identidade 

n........................ e do CPF n..............................DECLARA, sob as penas da lei, que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação constantes do Edital acima referido.  

 

 

 

 

_______________, _____ de ___________________de ________ 

 

 

 

 

 

________________________________ 

Representante Legal 

(com carimbo da empresa) 

 

OBS: Esta declaração deverá ser feita em papel timbrado da empresa. 
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ANEXO VI 

DECLARAÇÃO MICROEMPRESA 

 

 

Eu,   , na qualidade de sócio(a) 

proprietário(a) da empresa  DECLARO, sob as penas da lei, que 

esta empresa enquadra-se na categoria de Microempresa – ME (ou Empresa de Pequeno 

Porte – EPP), na forma prevista no art. 3º da Lei Complementar n. 123/2006 e não está 

incursa nos impedimentos tratados no seu § 4º, podendo, assim, usufruir a prerrogativa e 

o direito de preferência de que tratam os arts. 42 a  45 da citada lei complementar. 

 

Por ser a expressão da verdade firmo a presente. 

 

 

 
Sócio Proprietário. 

 

 

CPF n.   
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MINUTA DE CONTRATO 

 
MINUTA DE CONTRATO Nº *** /2023 

 
  

CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O CONSELHO 
REGIONAL                DE CONTABILIDADE DO ESTADO 
DE GOIAS E A EMPRESA ** ***** ***** ***** *******, PARA A 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE MOTORISTA 
PROFISSIONAL, NA FORMA ABAIXO:                                                   
 

DAS PARTES 
 

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE – CRC-GO, pessoa jurídica de 
direito Público, Autarquia Federal, com sede à Rua 107, nº 151, Setor Sul – CEP: 74.085-060 – 
Goiânia – GO, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 01.015.676/0001-11, neste ato representado, na 
forma do seu Estatuto Social, por seu Presidente, Rangel Francisco Pinto, brasileiro, solteiro, 
contador, portador do RG nº 3829411 DGPC-GO e do CPF nº 862.838.631-91 residente e 
domiciliado nesta capital, doravante denominada CONTRATANTE e, do outro, a empresa ** ***** 

***** ***** *******, inscrita no CNPJ nº **.***.***/***-**, estabelecida *****************************, neste 
ato representada pelo *******, portador do RG *** e do CPF nº ****, residente à ******** 
denominada apenas CONTRATADA têm, entre si, justo e avençado, e celebram, o presente 
Contrato está em conformidade com as disposições fundamentadas no Decreto nº 10.520/2002, 
de 17 de julho de 2002, publicado no Diário Oficial da União de 18 de julho de 2002, em especial 
pelo disposto no Decreto n° 5.450, de 31 de maio de 2005, Decreto 3.555/2000 alterado pelos 
Decretos 3.693/00 e 3.784/01, aplicando-se subsidiariamente, as normas da Lei nº 8.666/93 e Lei 
Complementar nº 123/06 e alterações posteriores, Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do 
Consumidor e a Instrução Normativa nº 2/2008 da SLTI/MPOG e suas alterações, às 
CLÁUSULAS e CONDIÇÕES aqui estabelecidas e as Normas vigentes do CRCGO e vincula-se 
ao Edital e anexos do Pregão Eletrônico nº 02/2023, constante do PA 
9079602110000099.000002/2023-03. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
1.1 Contratação de empresa para prestação de serviço de motorista com cessão de mão de obra 

para atuar na condução do veículo oficial do CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE 
DO ESTADO DE GOIAS e deslocamentos dentro e fora do município de Goiânia /GO. 

 
1.2. Integram o presente contrato, independentemente de transcrição, o Edital de Pregão nº 
02/2023, seus anexos, a proposta da contratada e demais elementos constantes do PA 
9079602110000099.000002/2023-03. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA NATUREZA DOS SERVIÇOS 
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2.1. Apoio administrativo para atendimento das necessidades do CRC-GO. 
 
 
Item Descrição do Objeto Meses 

01 

Compreende o fornecimento de prestação dos serviços de 01 (um) motorista executivo, 
com  jornada de 08 (oito) horas diárias, 44 (quarenta e quatro) horas semanais de segunda 
a sábado, conforme legislação vigente, cabendo ao Contratante estabelecer o início e o 
término da jornada. 

12 

 
PARAGRAFO PRIMEIRO- A contratação do serviço, será de imediato, conforme  necessidade do 
CRCGO. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Nenhuma alteração, modificação, acréscimo ou decréscimo, variação, 
aumento ou diminuição de quantidade ou de valores, ou das especificações e disposições 
contratuais poderá ocorrer, inclusive quanto à habilitação e qualificação da CONTRATADA no 
certame licitatório, salvo quando e segundo a forma e as condições previstas na Lei nº. 8.666 de 
21.06.93. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO CONTRATO – EMPENHO E DOTAÇÃO 
 
DO VALOR - O Valor Total do presente Contrato é de ******* sendo ******  para pagamento 
mensal  
  
DO EMPENHO E DOTAÇÃO - A despesa, no corrente exercício, na parte nele a ser executada, 
correrá a conta da dotação orçamentária, devidamente empenhada, conforme a Nota de Empenho 
nº ***, datada de ********, no valor de R$ *********, emitida pelo Departamento de Contabilidade do 
CRCGO, as quais ficam fazendo parte integrante deste Contrato. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO – Nos exercícios seguintes, durante a vigência do Contrato, as despesas 
respectivas serão empenhadas, em relação à parte a ser executada, indicando-se os créditos e 
empenhos para a sua cobertura em termos aditivos a serem então lavrados pelo CRCGO. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DA PROPOSTA DO LICITANTE  
 
4.1 Os preços unitários, correspondentes ao serviço contratado, são os constantes da proposta da 
CONTRATADA, aceita na licitação acima referida, cujas planilhas constituem os anexos 
integrantes deste instrumento, devidamente rubricados pelos representantes das partes 
contratantes. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA 
 
PARAGRAFO PRIMEIRO- O contrato a ser firmado com a CONTRATADA terá vigência de 12 
(doze) meses, podendo ser prorrogado por períodos iguais e sucessivos, limitado a 60 (sessenta) 
meses, nos termos do inciso II, artigo 57, da Lei n° 8.666/93. 
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PARAGRAFO SEGUNDO- O presente Contrato terá eficácia plena a partir da data da sua 
publicação, exclusive. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

aa. Executar os serviços conforme especificações neste Termo de Referencia e de  
sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito 
cumprimento das cláusulas contratuais, na qualidade e quantidade 
especificadas no Termo de Referencia e em sua proposta; 

 
 
IMPORTANTE: 

bb. Designar encarregado para quinzenalmente, para realizar visita à sede da 
Contratante a fim de acompanhar a plena execução dos serviços. A não 
realização da visita estará passível das multas previstas no anexo I do contrato. 

 
cc. Fornecer os serviços com prestadores capacitados, com idade não inferior a 18 

anos, para exercer as funções referentes ao objeto deste Projeto. Os 
profissionais deverão ser devidamente capacitados e os serviços deverão ser 
prestados mesmo em estado de greve da categoria, através de esquema de 
emergência; 

 
dd. Responsabilizar-se por todas e quaisquer despesas decorrentes de salários, 

encargos sociais, impostos, bem como quaisquer acidentes de que possam ser  
vítimas os seus empregados quando em serviço, e por tudo quanto a legislação  
vigente lhes assegure, inclusive férias, aviso prévio, indenização e quaisquer 
outros direitos; 

 
ee. Assumir inteira responsabilidade pela execução dos serviços contratados, nos 

termos da legislação vigente; 
 

ff. Submeter à contratante, antes do início da execução dos serviços, a relação de  
empregados assim como documentação do pessoal contratado; 

 
gg. Implantar, dentro de 10 (dez) dias após a emissão da Autorização de Execução, 

dos serviços, informando em tempo hábil, qualquer motivo impeditivo ou que 
impossibilite de preencher algum posto conforme o estabelecido. 

 
hh. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na Licitação. 

 
ii. Manter seu cadastramento e documentação junto ao SICAF devidamente 
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atualizado, para efeito de pagamento. 
 

jj. Manter o empregado nos horários predeterminados pelo CRCGO. 
 

kk. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a 
serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

 
ll. Substituir os prestadores no caso de atestado médico e/ou outros afastamentos, 

no prazo de 24 horas após receber o comunicado da Contratante, por 
profissionais com as mesmas qualificações e requisitos exigidos neste termo; 

 
mm. Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme 

disposto no Termo de Referencia, sem repassar quaisquer custos a estes; 
 

nn. Fornecer aos seus empregados todos os benefícios e vantagens previstas na 
legislação e Acordo Coletivo de trabalho; 

 
oo. A empresa contratada será responsável pela integridade de seus empregados 

na execução dos serviços, devendo manter durante a vigência do contrato 
seguro de vida pessoal para o motorista. O seguro deverá obedecer o que 
estabelece o parágrafo único do item V do artigo 2º da lei 12.619 de 30/04/2012; 

 
pp. Selecionar e preparar rigorosamente os empregados que irão prestar os 

serviços, encaminhando pessoas portadoras de referência de boa conduta e 
idoneidade, atestado médico comprovando sua sanidade física e mental e 
atestado de antecedentes criminais atualizados, os quais ficarão de posse da 
contratada, com cópia autenticada junto aos arquivos da contratante, tendo 
ainda funções profissionais legalmente registradas em suas carteiras de 
trabalho; 

 
qq. Manter disponibilidade de efetivo dentro dos padrões desejados, para reposição  

imediata nos casos de faltas, impedimentos, bem como, impedir que o 
empregado que cometer falta disciplinar qualificada como de natureza grave,     
seja mantido ou retorne à atividade nos imóveis da contratante; 

 
rr. Substituir em 24 (vinte e quatro) horas, sempre que exigido pela contratante e 

independentemente de qualquer justificativa por parte desta, qualquer 
empregado cuja atuação, permanência e/ou comportamento estejam em 
desacordo com os termos do contrato ou sejam julgados prejudiciais, 
inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina da contratante ou ao interesse do 
Serviço Público, ou ainda entendida como inadequada para prestação dos 
serviços; 

 
ss. Propiciar aos empregados todas as condições necessárias para o perfeito 
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desenvolvimento dos serviços. 
 

tt. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante; 

 
uu. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução 

contratual mediante depósito bancário na conta do trabalhador, de modo a 
possibilitar a conferência do pagamento por parte da Contratante; 

 
vv. Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste 

seus serviços no turno imediatamente subsequente; 
 

ww. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos 
empregados alocados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em 
que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do 
serviço, conforme descrito neste Projeto Básico; 

 
xx. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas 

da Administração; 
 

yy. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 
alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a 
Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim 
de evitar desvio de função; 

 
zz. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 

prestação dos serviços; 
 
aa.Responder por qualquer prejuízo que seu empregado causar ao patrimônio do 
CONTRATANTE, ou a terceiros, decorrente da ação ou omissão culposa ou dolosa, procedendo 
imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente; 
 
bb.Assumir todas e quaisquer reclamações e arcar com os ônus decorrentes das ações judiciais, 
por prejuízos havidos e originados da execução do contrato, e que sejam ajuizados contra o 
CONTRATANTE por terceiros. 
 
cc. Responder por eventuais multas de trânsito que os motoristas contratados venham cometer. O 
pagamento das infrações de trânsito cometidas pelos motoristas contratados será de inteira 
responsabilidade da empresa CONTRATADA até a data de seu vencimento, sendo cópia do 
comprovante de pagamento entregue à Administração para registro de ocorrência. Além do 
comprovante de pagamento entregue, a empresa deverá, também, apresentar o comprovante de 
entrega da Declaração de Identificação do Condutor Infrator junto ao DETRAN; 
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dd.Efetuar a imediata reposição dos serviços especializado no Posto de Serviço, nos casos de 
eventual ausência do agente titular; 
 
4.2.1 Obrigações pertinentes ao posto de motorista executivo e requesitos para contratação: 
 

o. Dirigir veículos de transporte de passageiros, deslocando-se ao perímetro 
urbano, suburbano, ou quando necessário, fora de Goiânia, com finalidade de 
transportar, conselheiros, empregados, documentos, materiais, equipamentos e 
objetos leves e/ou pesados; 

p. Portar telefone celular ligado durante todo o período de trabalho para contato 
com o Conselho Regional de Contabilidade. 

q. Realizar eventual entrega de documentos e recebimento de materiais e malotes; 
r. Cooperar, caso seja necessário, na carga e descarga de objetos, materiais e 

equipamentos do veículo; 
s. Preencher o relatório do veículo, anotando a quilometragem, locais percorridos, 

horários de saída e retorno às dependências, com finalidade de fornecer dados 
para cálculos dos custos e apreciação de irregularidades. 

t. 2 (dois) anos de habilitação, contados a partir da primeira habilitação;  
u. cursos de primeiros socorros; 
v. categoria de habilitação nível “B” ou superior; 
w. conhecimento de localização das principais ruas e avenidas da região 

metropolitana da respectiva capital; 
x. postura profissional e apresentação pessoal adequadas; 
y. deferência nos modos de tratamento; 
z. curso básico de formação de vigilantes, com matérias (noções de segurança 

privada, relações humanas no trabalho, primeiros socorros, defesa pessoal)  
aa. Apresentação dos certificados referidos anteriormente. 
bb. Observância e resolução com as condições básicas de funcionamento do 

veículo, como calibragem dos pneus, água limpador de parabrisas, reservatorio 
liquido de aferrecimento, nível e validade do óleo lubrificante do motor, e demais 
anormalidades constadados no uso do veículo. 

 
4.2.3. Da realização de horas extras 

 
a. Dada a particularidade do serviço de motorista executivo poderá ser solicitada a 

realização de horas excedentes à carga horária, sendo limitada a prorrogação  
da jornada de trabalho por até 2 (duas) horas diárias por prestador, nos termos 
da Lei 12.619 de 30 de abril de 2012, situação em que poderá haver 
faturamento exclusivamente do custo desses serviços e encargos 
correspondentes; 

 
b. A realização de horas extras no período de 12 meses não excederá a 20% do 

valor anual do contrato; 
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c. Quando convocado para a execução de serviços adicionais, inclusive aos 
sábados, domingos e feriados, o pagamento de horas extras do motorista será 
efetuado de acordo com a legislação trabalhista vigente, devendo ser pagas 
pela contratada ao motorista e ressarcidas pela Contratante, acrescidos dos 
encargos legais, por ocasião do pagamento da fatura mensal. 

 
9. DOS UNIFORMES 

9.1. Toda a prestação de serviços deve estar uniformizada a partir do primeiro dia à 
quantidade de itens estipulados neste Termo de Referência. 

 
9.2. A empresa contratada será responsável pelo fornecimento de um conjunto de 

uniformes, a cada prorrogação, e seus complementos, aos prestadores, conforme 
descrito na tabela abaixo: 

 

9.3. A CONTRATADA não poderá repassar os custos de qualquer desses itens de uniforme 
a seus empregados, salvo comprovada a perda, dano extravio por parte do prestador. 

9.4. A CONTRATADA deverá entregar aos prestadores o conjunto de uniforme especificado 
de uma só vez. 

UNIFORME DO MOTORISTA 

PARTE QUANTIDADE DESCRIÇÃO 

 
Paletó 

 
02 

Cor preta. 
Emblema da empresa, bordado na parte externa do 
bolso. 

 
 
 
 
Calça 

 
 
 
 
02 

Modelo social. 
Tecido e cor idênticos ao do paletó. Braguilha forrada. 
Cós entretelado, forrado, com passadores no mesmo 
tecido da calça. 
02 (dois) bolsos laterais, embutidos. 
02 (dois) bolsos traseiros, embutidos, com uma casa 
vertical e um botão. 

 
        Camisa social de 
Algodão 

 
05 

Tecido na cor branca. 
Mangas compridas com punho simples. 
Bolso na parte superior do lado esquerdo, 
sobreposto. 

Gravata 02 Lisa com tecido de cor preta 

 
Cinto 

 
01 

Masculino em couro constituído de 1 (uma) face na 
cor preta sem costura, fivela em metal, com garra 
regulável. 

Sapato 01 Tipo social. 
Cor preta. 
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CLAUSULA SETIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE 
DE GOIAS 
 
7.1 Além das obrigações resultantes da observância da Lei nº 8.666/1993, são obrigações da 
CONTRATANTE: 
 
7.2 Proporcionar todas as facilidades para que a contratada possa cumprir suas obrigações dentro 
das normas e condições deste processo; 
 
7.3 Assegurar o acesso dos empregados da empresa, quando devidamente identificados, aos 
locais em que devem executar as tarefas; 
 
7.4 Proporcionar os meios e condições necessários à segurança e à higiene dos empregados da 
CONTRATADA designados para a execução do serviço; 
 
7.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, por um representante designado, nos termos 
do art. 67 da Lei nº. 8.666/93, sob os aspectos qualitativo e quantitativo, devendo rejeitar, no todo 
ou em parte, o serviço executado em desacordo com o contrato, não eximindo a CONTRATADA 
de total responsabilidade quanto à execução dos serviços; 
 
7.6 Será nomeado um servidor, na qualidade de fiscal, para atestar a aceitação dos serviços e 
promover o acompanhamento e a fiscalização da sua execução e o seu prazo; 
 
7.7 A qualquer tempo, poderá ser exigida a comprovação das condições da empresa que 
ensejaram sua contratação, notadamente no tocante à qualificação econômico-financeira; 
 
7.8 Relacionar-se com a empresa exclusivamente através de pessoa por ela credenciada; 
 
7.9 Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços entregues em desacordo com as obrigações 
assumidas pela empresa Contratada, de acordo com o especificado neste contrato; 
 
7.10 Notificar, por escrito, a Contratada, as ocorrências de eventuais imperfeições no curso de 
execução dos serviços, fixando prazo para sua correção; 
 
7.11 É dever da administração comunicar à CONTRATADA quaisquer irregularidades observadas 
na execução do serviço contratado; 
 
7.12 A administração deve manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução 
deste Contrato, em especial, aplicação de sanções, alterações e repactuações deste Contrato; 
 
7.13 A Administração deverá prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser 
solicitados pela empresa; 
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7.14 Aplicar penalidades, quando verificado o inadimplemento de qualquer obrigação contratual; 
 
7.15 Cabe à administração aplicar as sanções administrativas a ela pertinentes, quando se 
fizerem necessárias; 
 
7.16 Anotar no Livro de Ocorrências e aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem 
necessárias, relacionadas com a execução do serviço contratado, determinando o que julgar 
necessário à regularização das faltas e defeitos observados. 
 
7.17 Não permitir que a mão-de-obra execute tarefas em desacordo com as preestabelecidas no 
Contrato; 
 
Efetuar o pagamento nas condições pactuadas e as respectivas retenções legais, mediante Nota 
Fiscal devidamente atestada pelo fiscal deste contrato; 
 
7.18 A administração NÃO se responsabilizará por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução deste contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência e ato da CONTRATADA, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 
 
7.20 exercer o poder de mando sobre os empregados da contratada, devendo reportar-se 
somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação 
prever o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário; 
 
CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO 
 
8.1 Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos 
os serviços, a CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a 
plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, 
diretamente por Fiscal designado, na forma a seguir: 
 
FISCALIZAÇÃO MENSAL (A SER FEITA ANTES DO PAGAMENTO DA FATURA) 
8.1.1 Deve ser feita a retenção da contribuição previdenciária no valor de 11 % (onze por cento) 
sobre o valor da fatura e dos impostos incidentes sobre a prestação do serviço. 
 
8.1.2 Deve ser consultada a situação da empresa junto ao SICAF. 
 
8.1.3 Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito – CND, junto ao INSS, a Certidão Negativa de 
8.1.15 Débitos de Tributos e Contribuições Federais, o Certificado de Regularidade do FGTS – 
CRF, e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, caso esses documentos não estejam 
regularizados no SICAF. 
 
FISCALIZAÇÕES QUANDO DA EXTINÇÃO OU RESCISÃO DOS CONTRATOS 
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8.2 A contratada deverá entregar, até 10 (dez) dias após o último mês de prestação dos serviços 
(extinção ou rescisão do contrato), cópias autenticadas dos documentos abaixo relacionados: 
 
8.2.1 Termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço, 
devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria; 
 
8.2.2 Guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referente às rescisões 
contratuais; 
 
Parágrafo único: Extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de 
cada empregado dispensado; e 
 
8.2.3 Exames médicos demissionais dos empregados dispensados. 
 
8.2.4 A contratada poderá optar pela entrega de cópias não autenticadas, desde que 
acompanhadas de originais para conferência no local de recebimento. 
 
PROVIDÊNCIAS EM CASO DE INDÍCIOS DE IRREGULARIDADE 
 
8.3 Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, a 
fiscalização deverá oficiar ao Ministério da Previdência Social e à Receita Federal do Brasil – RFB. 
 
8.3.1 Em caso de indício de irregularidade no recolhimento do FGTS, a fiscalização deverá oficiar 
ao Ministério do Trabalho e Emprego. 
 
PROVIDÊNCIAS EM CASO DE DESCUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES CONTRATADAS 
 
8.4 Em caso de identificação do descumprimento das cláusulas pactuadas, a fiscalização deverá 
proceder nos termos da Instrução Normativa/DG/DNIT nº 04/2015. 
 
CLÁUSULA NONA – DA ALTERAÇÃO DE CONTRATO 
 
9.1 Este Contrato pode ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei nº 8.666/93. 
 
PARAGRAFO ÚNICO - Em havendo a Cisão, Incorporação ou Fusão da futura empresa 
CONTRATADA, a aceitação de qualquer uma destas operações ficará condicionada a analise, 
pela CONTRATANTE, do procedimento realizado, tendo presente a possibilidade de riscos de 
insucesso na execução do objeto pela CONTRATADA, ficando vedada a sub-rogação contratual. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO DO CONTRATO 
 
10.1 O presente Contrato poderá ser rescindido nos casos e na forma previstos na Lei nº 
8.666/1993 e suas alterações posteriores. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO PAGAMENTO 
 
11.1 O CRCG-GO pagará à CONTRATADA, pelos serviços contratados e executados, num prazo 
de até 10 (dez) dias contados a partir da data final do período de adimplemento de cada parcela, 
considerada a entrega da nota fiscal com o seu respectivo atesto. 
 
11.2 O desempenho da empresa obtido no Acordo de nível de serviço (ANS), incidirá no 
pagamento a ser realizado pelo CRCGO, até o limite previsto em lei; 
 
11.3 O pagamento será efetivado após a Nota Fiscal/Fatura ser conferida, aceita e atestada pela 
fiscalização do contrato e ter sido verificada a regularidade da contratada, mediante consulta on-
line ao Sistema Unificado de Cadastro de Fornecedores (SICAF), ao Cadastro Nacional de 
 
11.4 Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por 
Ato de Improbidade Administrativa disponível no Portal do CNJ e à Certidão Negativa (Positiva 
com efeito de Negativa) de Débitos Trabalhistas – CNDT, para comprovação, dentre outras 
coisas, do devido recolhimento das contribuições sociais (FGTS e Previdência Social) e demais 
tributos estaduais e federais. 
 
11.5 Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, 
aquela será devolvida pela fiscalização da contratada e o pagamento ficará pendente até que 
sejam providenciadas as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-
se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando 
qualquer ônus para a contratante. 
 
11.6 É vedada à contratada a vinculação da efetivação do pagamento mensal dos salários dos 
profissionais ao recebimento mensal do valor afeto ao contrato celebrado com a contratante, sob 
pena de aplicação das penalidades previstas neste contrato; 
11.7 O prazo de pagamento dos serviços, contado a partir da apresentação da Nota Fiscal/Fatura 
de cada parcela mensal, não será superior a 30 (trinta) dias, conforme disposto no item XIV, do 
artigo 40 da Lei nº 8.666/93, mediante a apresentação da Nota Fiscal/Fatura atestada por servidor 
designado conforme disposto no art. 67 e 73 da Lei n° 8.666/93, devendo estar acompanhada da 
comprovação do recolhimento de todos os encargos e obrigações trabalhistas e fiscais, bem como 
do fornecimento de vale-transporte e vale-refeição/alimentação, apresentando mensalmente, os 
comprovantes de quitação do INSS e FGTS, na forma prevista nos incisos, I - II - III do §1º do art. 
36 da IN. MP nº 02 de 30/04/2008. 
 
11.8 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela 
Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se 
fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora 
serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, 
mediante aplicação das seguintes formulas: 
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I= (TX/100) 365 
EM = I x N x VP, onde: 
I = Índice de atualização financeira; 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor 
da parcela em atraso. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO REAJUSTE CONTRATUAL 
 
12.1 Será admitida a repactuação dos preços, como espécie de reajuste contratual, desde que 
seja observado o interregno mínimo de um ano das datas dos orçamentos aos quais a proposta se 
referir, e atendidos os preceitos estabelecidos no art. 5º do Decreto nº 2.271, de 1997; inciso II, do 
art. 57, da Lei nº 8.666/1993; artigos 37 a 41, da IN SLTI nº 2/2008; item VI, do Parecer AGU nº 
JT- 2/2009 e Orientações Normativas AGU nos 23, 24, 25 e 26, todas de 2009. 
 
12.2 Será adotada como data do orçamento a que a proposta se referir, a data do Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalente, que estipular o salário vigente à época 
da apresentação da proposta, vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não 
previstos na proposta original, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento 
legal, sentença normativa, Acordo Coletivo ou Convenção Coletiva. 
12.3 A repactuação para fazer face à elevação dos custos da contratação, respeitada a 
anualidade e que vier a ocorrer durante a vigência do contrato, é direito do contratado, e não 
poderá alterar o equilíbrio econômico e financeiro dos contratos, conforme estabelece o art. 37, 
inciso XXI da Constituição da República Federativa do Brasil, sendo assegurado ao prestador 
receber pagamento mantidas as condições efetivas da proposta. 
 
12.4 A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quanto forem necessárias em respeito 
ao princípio da anualidade do reajuste dos preços da contratação, podendo ser realizada em 
momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em 
datas diferenciadas. 
 
12.5 A repactuação para reajuste do contrato em razão de novo acordo, dissídio ou convenção 
coletiva deve repassar integralmente o aumento de custos da mão de obra decorrente desses 
instrumentos. 
 
12.6 Caberá à empresa contratada efetuar os cálculos relativos ao reajuste e submetê-los à 
aprovação do CRCGO. 
 
12.7 O prazo para o exercício do direito à repactuação contratual se inicia a partir da data da 
convenção ou acordo coletivo que fixar o novo salário normativo da categoria profissional 
abrangida pelo contrato, e tem seu término na data da prorrogação contratual subsequente. Caso 
o pedido não seja apresentado tempestivamente nos termos acima, e, por via de consequência, o 
contrato vier a ser prorrogado, ocorrerá à preclusão do seu direito a repactuar. 
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12.8 Será realizada a negociação contratual para a redução/eliminação dos custos fixos ou 
variáveis não renováveis que já tenham sido amortizados ou pagos no primeiro ano da 
contratação, sob pena de não renovação do contrato. 
 
12.9 Os reajustes dos itens envolvendo insumos (exceto quanto a obrigações decorrentes de 
acordo ou convenção coletiva de trabalho e de Lei) e materiais serão efetuados com base no 
Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA/IBGE, respeitado o princípio da 
anualidade. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS SANÇÕES 
 
13.1 A contratada que não cumprir integralmente as obrigações assumidas ou o licitante, nos 
casos previstos em lei, garantido o contraditório e a ampla defesa, estará sujeita às seguintes 
sanções: 
- advertência; 
- multa; 
- suspensão temporária de participação em licitação; 
IV- impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Federal; V - declaração de 
inidoneidade. 
 
13.2 As sanções previstas nos incisos I, III, IV e V deste item poderão ser aplicadas juntamente 
com a do inciso II, facultada a defesa prévia ao interessado, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 
 
13.3 Da Advertência: Aviso por escrito emitido ao contratado pela inexecução total ou parcial do 
contrato, será expedida pela administração. 
 
13.4 Da Multa: Sanção pecuniária imposta ao contratado ou licitante, que poderá ser: 
 
I - de caráter moratório, na hipótese de atraso injustificado na entrega ou execução do objeto do 
contrato, quando será aplicada nos seguintes percentuais: 
 
0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução 
de serviços, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, quando o atraso não for 
superior 30 (trinta) dias corridos; 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso 
que exceder a alínea anterior, na entrega de material ou execução de serviços, calculado, desde o 
trigésimo primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente à parte inadimplente, em caráter 
excepcional, e a critério do órgão contratante; 
 
II - de caráter compensatório, quando será aplicada nos seguintes percentuais: 
15% (quinze por cento) em caso de recusa injustificada do licitante adjudicatário em assinar o 
contrato ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, 
inexecução parcial do objeto pela contratada ou nos casos de rescisão do contrato, calculada 
sobre a parte inadimplida; 
20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, pela sua inexecução total. 
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13.5 A multa será formalizada mediante apostilamento contratual, na forma do art. 65, § 8º, da Lei 
nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e será executada observando-se a seguinte ordem: 
I mediante quitação do valor da penalidade por parte do fornecedor em prazo a ser determinado 
pela autoridade competente; 
II mediante desconto no valor da garantia depositada do respectivo contrato;  
III - mediante desconto no valor das parcelas devidas à contratada e; 
IV - mediante procedimento judicial. 
 
13.6 Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, 
responderá a contratada pela sua diferença, devidamente atualizada pelo índice estipulado em 
contrato ou, na falta deste, pelo Índice Geral de Preços - Mercado (IGPM) ou aquele que vier a 
substituí-lo. 
 
13.7 O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do primeiro 
dia útil seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato. 
 
13.8 Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado:  
I - o atraso não superior a 5 (cinco) dias; 
II - a execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança, nos 
termos dos atos regulamentares expedidos pela AGU. 
 
13.9 Da Suspensão: Impedimento temporário de participar de licitações e de contratar com o 
Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes - DNIT, pelo prazo que esta Autarquia 
fixar e arbitrado de acordo com a natureza e a gravidade da falta, respeitado o limite de 2 anos. 
 
13.10 Do Impedimento: Poderá ser impedido de licitar União, Estados, Distrito Federal ou 
Municípios, pelo prazo de até 5 (cinco) anos e será descredenciado do SICAF, sem prejuízo das 
multas previstas no instrumento convocatório e no contrato, bem como das demais cominações 
legais, aquele que: 
I convocado dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrar o contrato; 
II deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou apresentar documento falso; 
III ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
IV não mantiver a sua proposta, salvo se em decorrência de fato superveniente, devidamente 
justificado; ou 
V - comportar-se de modo inidôneo. 
 
13.11 Da Declaração de Inidoneidade: Penalidade cuja aplicação pode ser proposta ao Ministro de 
Estado dos Transportes, à vista dos motivos informados na instrução processual. 
 
13.12 A declaração de inidoneidade prevista neste item permanecerá em vigor enquanto 
perdurarem os motivos que determinaram a punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que a aplicou e será concedida sempre que a contratada ressarcir a 
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Administração pelos prejuízos resultantes de sua conduta e após decorrido o prazo da sanção, 
não superior a 2 (dois) anos. 
 
13.13 A apuração de possíveis irregularidades que ensejarem a aplicação das sanções elencadas 
nos itens citados seguirá os procedimentos regulamentados pela Instrução Normativa nº 04 do 
DNIT de 23 de novembro de 2015. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO CONTRATO 
 
14.1 Após a homologação da licitação, o adjudicatário terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato, cuja a vigência 
será de 12 (dozes) meses, podendo ser prorrogado por interesse da CONTRATANTE até o limite 
de 60 (sessenta) messes, conforme disciplinado no contrato. 
 
14.2 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para 
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, 
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que 
seja assinado no prazo de 10 (dez) dias, a contar da data de seu recebimento. 
 
14.3  A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer no prazo de 5 (cinco) dias, contado da 
data final do período de adimplemento da parcela da contratação a que aquela se referir, devendo 
estas acompanhada dos documentos mencionados no §1º do art.36 da IN/SL TI nº 02, de 2008. 
 
14.4  DO PRAZO E DA PRORROGAÇÃO 
 
14.4.1 O prazo de duração do contrato será de 12(doze) meses, com efeitos a partir do dia 
******** até o dia *********. 
 
14.4.2 A prorrogação do prazo fica a critério exclusivo da CONTRATANTE, de acordo com a Lei 
nº 8.666/93, e suas alterações posteriores. 
 
 
14.4.3 A documentação de regularidade fiscal, jurídica e técnica deverão ser entregues ao 
Departamento de Gestão de Contratos em tempo hábil, sendo condicionada sua apresentação 
para liberação de pagamento de faturas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 
 
15.1. As partes elegem de comum acordo, com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja o Foro da cidade Goiânia/GO, para dirimir as questões decorrentes do presente Contrato. 
E por assim estarem justas e acertadas, as partes, por seus Representantes Legais, firmam o 
presente instrumento. 
 
Goiânia/GO, 08 de março de 2023. 
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Contadora Sucena Silvia Hummel 
CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE GOIÁS 

CONTRATANTE 
 
 
 
 
 
 
 

  Representante ********* 
EMPRESA VENCEDORA 

CONTRATADA 
1. 
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Atesto 
Thiago da Silva Graciano                                             Adm. Rafael Medrado Linhares 
OAB-GO 33.830                                                                                        CRAGO 17.710 
Consultor Jurídico                                                                                      Superintendente 
 
 
 

 


